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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
004/2024 

 
CONTRATANTE (UASG) 
927088 
 
OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais de TI (tecnologia da informação), 
Comunicação, áudio/vídeo e serviços do tipo assinatura mensal de serviço de 
link dedicado a internet e licença para ativação de software tipo antivírus para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Cáceres/MT, na modalidade 
MENOR PREÇO. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 242.596,84 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/09/2024 às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  

 
 
 
 
 
 
 

Baixe o APP Compras.gov.br 
                                                                                                                                                                                                                                                  e apresente sua proposta 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 047/2024 

 
EXCLUSIVO ÀS ME E EPP’S E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, por meio da Comissão 
Permanente de Pregão, nomeada pela portaria n° 016/2024, sediada na Rua Coronel José Dulce, 
esq. c/ Rua General Osório, S/N, Centro, CEP 78.210-056, Cáceres-MT, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade pregão, na forma eletrônica, com o critério de julgamento 
MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2024, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto Municipal n° 073/2024, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, Decreto n.º 8.538, de 06 de outubro de 2015. demais legislações aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 19/09/2024 
Horário: 09:00 horas (Brasília-DF) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Critério de Julgamento: Menor Preço 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro 
de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 
de materiais de TI (tecnologia da informação), Comunicação, áudio/vídeo e serviços do 
tipo assinatura mensal de serviço de link dedicado a internet e licença para ativação de 
software tipo antivírus para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Cáceres/MT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento, para atender a demanda da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 
1.2. A disputa na licitação será por item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

3.1.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.5. Os itens licitados, obedecerão ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar n° 123/2006, sendo de exclusiva participação de ME e EPP’s.  
3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
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de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 
3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
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do licitante. 
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.13. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.15. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 13.1.1 e 13.25.1 deste Edital. 
5.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

5.4.1. Os licitantes deverão efetuar o login para acesso ao Sistema. 
5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

6 

 

 

do sistema, que: 
5.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
5.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
5.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
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5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
5.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos, quando for o caso: 

6.1.1. Valor unitário ou desconto do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante;  
6.1.4. Quantidade cotada  
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6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante. 

6.2.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
5.10. 
6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 
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convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO. 
6.14. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto 
no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 
7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
9. DO PAGAMENTO 

9.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital 

 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez centavos). 
10.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
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“aberto” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 
10.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
10.12. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
10.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
10.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 
10.12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
10.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
10.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários.   

10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
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ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
10.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
10.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
10.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
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entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
10.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
10.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
10.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
10.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

10.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

10.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
10.22.2. empresas brasileiras; 
10.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
10.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

10.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 
10.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 
10.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
10.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
10.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
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negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
10.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no cadastro do licitante no sistema, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
12. DA FASE DE JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. SICAF;   
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
12.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

12.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.6 e 5.8 deste edital. 
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

12.7.1. contiver vícios insanáveis; 
12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
12.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
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12.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
12.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

12.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

12.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 
12.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
12.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
12.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

12.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
12.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
12.13. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

12.13.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 
Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de 
pessoal que será alocado na execução contratual. 
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12.13.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 
admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 
comprovação de exequibilidade;  
12.13.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto 
da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 
proposta. 
12.13.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

12.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este 
é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

12.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
12.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

12.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
12.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
12.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
12.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
12.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
12.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
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Termo de Referência.  

 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no SICAF. 

13.2. Habilitação jurídica: 

13.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

13.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

13.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 
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13.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

13.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

13.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

13.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

13.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

13.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
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cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

13.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
13.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

13.4.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
13.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
13.4.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos.  
13.4.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

13.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% do valor total estimado da contratação. 
13.4.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
13.5. Qualificação Técnica: 

 
13.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

13.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

13.5.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

20 

 

 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
13.5.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas – para os itens 01, 03, 08, 09,14, 18, 25 e 26: 

13.5.3.1. apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) em 
nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove(m) o seu desempenho em fornecimentos similares 
equivalentes a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens que compõem o objeto deste termo de referência. Será admitida, para 
fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
13.5.3.2. O(s) atestado(s), devidamente datado(s) e assinado(s), 
deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter: 

13.5.3.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da 
instituição (CNPJ, endereço e contato) 
13.5.3.2.2. Local e data de emissão; 
13.5.3.2.3. Nome do representante legal bem como o cargo/função; 
13.5.3.2.4. Período da execução da atividade e quantitativo do 
objeto prestado. 

 
13.5.4. Quando solicitado pelo pregoeiro, o licitante disponibilizará todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 

13.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial, das demonstrações 
contábeis do último exercício e dos índices de solvência e liquidez. 

13.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital 

13.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
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13.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

13.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

13.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade dela. 

13.12. Será desclassificada a proposta que não atenda as exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência. 

13.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido no Edital. 

13.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

13.15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no país, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

13.16. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no país, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

13.17. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

13.17.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
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econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 

13.18. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou cópia. 

13.19. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

13.20. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

13.21. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

13.22. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

13.23. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

13.23.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

13.24. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

13.24.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

13.25. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.25.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
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do pregoeiro. 
13.25.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.26. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

13.26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
13.26.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação 
a todos os licitantes. 

13.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

13.27.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 
13.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

13.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 13.25.1. 

13.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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13.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

13.32. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021.  

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP  
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.  

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original.  

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

17.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

17.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 

17.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
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17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://www.caceres.mt.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos. 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 
18.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no sistema, pelo e-
mail cpl.pregao@caceres.mt.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
Rua Cel. José Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-056, Cáceres-MT, Setor de Licitações, 
das 07:00 horas às 13:00 horas. 

19.3.1. Poderá ser realizado o protocolo da impugnação ou pedido de 
esclarecimentos através do protocolo online da Câmara Municipal de Cáceres-MT, 
no endereço eletrônico https://cmcaceres.1doc.com.br/atendimento. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
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eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
20.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
20.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

20.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

20.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 

20.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e de acordo com 
a Lei 14.133/21. 
20.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

20.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 
de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação 
20.7.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
20.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), pelo endereço eletrônico 
https://www.caceres.mt.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos e poderá ser lido e/ou 
obtido no endereço Rua Cel. José Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-056, Cáceres-MT, 
Setor de Licitações, das 07:00 horas às 13:00. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

21.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

21.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata Registro de Preços 
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21.12.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

 

 

VIVIANE CRISTINA MATIAS PEREIRA 

Equipe de Planejamento 

 

JEFFERSON BLUN 

Equipe de Planejamento 

 

POLIANI APARECIDA OTIL DA SILVA 

Equipe de Planejamento 

 

VALDINEI CEBALHO DE SOUSA 

Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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  ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Pregão Eletrônico 004/2024 – 1Doc 

 
 

1.  OBJETO 
1.1. O presente termo de referência visa disciplinar o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de TI (tecnologia da 
informação), Comunicação, áudio/vídeo e serviços do tipo assinatura mensal de serviço de link 
dedicado a internet e licença para ativação de software tipo antivírus para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Cáceres/MT. 
1.2. O Valor Estimado de despesa com a referida contratação é de R$ 230.018,45 (duzentos 
e trinta mil dezoito reais e quarenta e cinco centavos). Sendo R$ 47.957,00 (quarenta e sete mil 
novecentos e cinquenta e sete reais) em serviços e R$ 182.091,45 (cento e oitenta e dois mil 
noventa e um reais e quarenta e cinco centavos) em produtos. 
1.3. O presente termo de referência apresenta a seguinte descrição detalhada e os seguintes 
quantitativos, conforme quadro abaixo:  

 
 

ITEN
S 

CÓDIGO 
TCE 

DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 
QTD 

VALOR 
UNITÁRI

O 

 
VALOR 
TOTAL 

PRODUTOS 

1 406890-4 

STORAGE NAS - STORAGE NAS TIPO 
RACK COM 8 BAIAS DE SATA3 

6GB/S;3,5/2,5"HDD/SSD; QUAD CORE 
2,2GHZ; 4GB ECC DDR4 EXPANSIVEL; 

POSSUIR 4 PORTAS 1GbE OU 
SUPERIOR; POSSUIR SLOT DE 

EXPANSÃO PCIE; SUPORTAR WAKE 
ON LAN; COM USB 3.2 GEN 1 X2; 2 

FONTES DE ENERGIA. COM SISTEMA 
DE VENTILACAO, LEDS INDICADORES 

DE STATUS DE SISTEMA E DE HDD, 
100V A 240V CA. POSSUIR 

CAPACIDADE BRUTA INTERNA IGUAL 
OU SUPERIOR A 16TB, SUPORTE A 

RAID 0, RAID 1, RAID 5. SUPORTE A 
SISTEMA DE ARQUIVOS BTRFS E EXT4, 

SUPORTE A LDAP. SISTEMA 
OPERACIONAL DE MESMO 

FABRICANDE DO HARDWARE, 
SUPORTE A VIRTUALIZAÇÃO, 
POSSUIR SISTEMA DE BACKUP 

INTEGRADO. POSSUIR SISTEMA DE 
SINCRONIZAÇÃO DE NUVEM, POSSUIR 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO COM 
INTERFACE WEB. POSSUIR GARANTIA 

DE NO MINIMO 12 MESES  
 

UNIDADE 
(cód. 1) 

1 
 

R$ 
21.804,08 

R$ 21.804,08 

2 00060277 
GRAVADOR - DO TIPO DIGITAL DE 

VIDEO DVR 32 CH. ACEITA CAMERAS 
DE 5 HDCVI + AHD + HDTVI + 

 
UNIDADE 

(cód. 1) 

1 
 

R$ 
3.245,70 

R$ 3.245,70 
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ANALOGICA + IP. GRAVACAO DE 
TODOS OS CANAIS NA RESOLUCAO 5 

MP LITE E SUPORTE PARA 
RESOLUÇÃO DE SAIDA ATÉ 4K ULTRA 
HD, COMPRESSAO DE VIDEO H.265+ E 
H.265, COMPATIVEL COM REDES WI-FI 

ATRAVES DE ADAPTADOR USB. 
CAPACIDADE PARA 32 CAMERAS 

CONECTADAS VIA CONCETORES BNC 
OU IP ATRAVES DA REDE. GARANTIA 

MINIMA DE 1 ANO  

3 00083669 

NOTEBOOK – COM PROCESSADOR DE 
NO MINIMO 13ª GERACAO INTEL CORE 

I7 OU SIMILAR, WINDOWS 11 PRO, 
PLACA DE VIDEO NVIDIA GEFORCE 
RTX 3060 6GB GDDR6 OU SUPERIOR, 

MEMORIA DE NO MINIMO 16GB DDR5, 
SSD DE 512GB PCIE NVME M.2. OU 

SUPERIOR, MATELA DE TRANSPORTE, 
GARANTIA DE NO MINIMO 48 MESES, 

BIOS DE MESMO FABRICANTE DO 
NOTEBOOK, A BIOS TEVE TER 
SUPORTE PARA APAGAMENTO 

SEGURO DE ARMAZENAMENTO, O 
FABRICANTE DEVE DISPONIBILIZAR 
SITE PARA CONSULTA DO SERIAL DO 

COMPUTADOR  

 

UNIDADE 
(cód. 1) 

2 
 

R$ 
8.290,00 

R$ 16.580,00 

4 00052417 

MOUSE - OPTICO - POSSUIR SENSOR 
OPTICO COM RESOLUCAO DE PELO 
MENOS 1.000 DPI; POSSUIR NO MINIMO 
DOIS BOTOES ALEM DE MECANISMO 
PARA ROLAGEM DE DOCUMENTOS; 
MOUSE DEVERA POSSUIR FIO E 
CONECTOR USB 2.0 OU SUPERIOR.  
CÓD. TCE:  00052417 

UNIDADE 
(cód. 1) 

70 R$ 33,00 R$ 2.310,00 

5 312485-1 

TECLADO PARA MICROCOMPUTADOR 
- TECLADO ALFANUMERICO USB, 
MINIMO DE 107 TECLAS,PADRAO 
ABNT2  
CÓD. TCE:  312485-1 

UNIDADE 
(cód. 1) 

50 R$ 62,90 R$ 3.145,00 

6 162743-0 

PARAFUSADEIRA - 12V, EQUIPADA LUZ 
LED BATERIA RECARREGÁVEL E 
DEMAIS ESPECIFICACOES CONTIDAS 
NO EDITAL  
CÓD. TCE: 162743-0 

UNIDADE 
(cód. 1) 

1 R$ 234,90 R$ 234,90 

7 00060346 

DISCO RIGIDO - HD INTERNO, 3,5” 
INTERFACE SATA 6.0GB; CAPACIDADE 
DE 8TB; 7200RPM;  
CÓD. TCE: 00037067 

CAIXA 
305 M 

(cód. 1293) 
04 

R$ 
1.734,00 

R$  6.936,00 

8 275943-8 

NO-BREAK - ALIMENTADOR 
AUTOMATICO DE TENSAO, 600VA NO 
MINIMO, INTERATIVO OU ONLINE, 
FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA, 
TENSAO DE ENTRADA: 110V/220V 
AUTOMATICO, TENSAO DE SAIDA 
110V, LED NO PAINEL FRONTAL: 
INDICA AS CONDICOES DE 
FUNCIONAMENTO DO NOBREAK 
MODO REDE, MODO 
INVERSOR/BATERIA, FINAL DE 
AUTONOMIA,SELADAS, LIVRE DE 
MANUTENCAO, RECARGA 

UNIDADE 
(cód. 1) 

60 R$ 628,70 R$ 37.722,00 
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AUTOMATICA MESMO COM O 
NOBREAK DESLIGADO,FECHADO EM 
PLASTICO DE ALTO IMPACTO E 
ANTICHAMAS, NO MÍNIMO 4 
TOMADAS COM SAIDA 2P + T (NORMA 
NBR 14136), BOTAO LIGA/DESLIGA 
CHAVE LIGA/DESLIGA: 
EMBUTIDA,MANUAL EM 
PORTUGUES,GARANTIA MINIMA DE 12 
(DOZE MESES) MESES. OBSERVAÇÕES: 
Apenas SENOIDAL PURA. Rejeitar 
nobreaks com os termos: Senoidal por 
Aproximação; Semi-Senoidal; Quasi-
Senoidal; Senoidal-Modificada, ou similares.  

9 00058045 

SWITCH - SWITCH GERENCIAVEL, 48 
PORTAS 10/100/1000, 4 PORTAS GIGABIT 
ETHERNET SFP 1. INTERFACES 1.1. 
DEVE POSSUIR NO MINIMO 48 PORTAS 
GIGABIT ETHERNET 10/100/1000BASET 
COM CONECTORES RJ45. 1.2. DEVE 
POSSUIR 40 PORTAS COM SUPORTE 
PoE+ 1.3. DEVE POSSUIR 8 PORTAS 
PoE++ 1.4. DEVE POSSUIR, 
ADICIONALMENTE, 4 PORTAS SFP 
PARA INSTALACAO DE TRANSCEIVERS 
GIGABIT ETHERNET, 1000BASESX E 
1000BASELX COM CONECTORES LC. 
1.5. A POTÊNCIA TOTAL PoE DEVE SER 
DE NO MINIMO 600W 2. GERAIS 2.1. 
DEVE VIR ACOMPANHADO DO KIT DE 
SUPORTE ESPECÍFICO PARA 
MONTAGEM EM RACK DE 19”; 
SUPORTE A INTERFACE DE 
GERENCIAMENTO UNIFI NETWORK E 
DEMAIS ESPECIFICACOES CONTIDAS 
NO EDITAL 

UNIDADE 
(cód. 1) 

02 
R$ 

7.594,20 
R$ 15.188,39 

10 00060346 CABO PAR TRANCADO - CABO DE 
REDE 24AWG CAT. 6; CAIXA 305M  

UNIDADE 
(cód.: 
1293)  

02 R$ 885,60 R$ 1.771,20 

11 00034194 

JOGO DE CHAVE - FENDA E PHILIPS 
COM 08 PECAS, MATERIAL CROMO 
VANADIUM COM CABOS 
EMBORRACHADOS IMA NAS PONTAS, 4 
CHAVES PHILIPS PH2X38, PH0X75, 
PH1X75 E PH2X150MM, 4 CHAVES 
FENDA 6X38, 3X75, 5X75 E 6X150MM   

UNIDADE 
(cód. 1) 

01 R$ 110,88 R$ 110,88 

12 00070943 
EXTENSAO - EXTENSAO ELETRICA 
TRIPOLAR COM CABO FLEXIVEL DE 
5M, COM NO MINIMO 3 TOMADAS SLIM 
TRIPOLAR, BIVOLT  

UNIDADE 
(cód. 1) 

20 R$ 30,41 R$ 608,20 

13 00077525 
ORGANIZADOR DE CABOS - EM 
VELCRO, DUPLA FACE, PRETO, 
COMPRIMENTO MINIMO DE 3 METROS 
X 20MM DE LARGURA  

UNIDADE 
(cód. 1) 

04 R$ 41,00 R$ 164,00 

14 00057903 

COMPUTADOR PARA STREAMING 
MICROCOMPUTADOR – PROCESSADOR 
SIMILAR A INTEL CORE I7-13700 
(MINIMO 2.1GHZ OU SUPERIOR, CACHE 
DE 24MB OU SUPERIOR, 16-CORE OU 
SUPERIOR, 13ª GERACÃO OU 
SUPERIOR); PLACA DE VIDEO 
DEDICADA NVIDIA® GEFORCE® RTX 
4060 COM 12GB DE GDDR6 OU SIMILAR 
OU SUPERIOR, A PLAVA DE VIDEO 

UNIDADE 
(cód. 1) 

1 
R$ 

10.583,33 
R$ 10.583,33 
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DEVE POSSUIR ENCODER DE VIDEO 
AV1 NATIVO; MEMORIA DE NO 
MINIMO DE 32GB (16GBX2) 4800MHZ, 
DDR5; SSD DE 1TB PCIE NVME M.2; 
PLACA DE REDE WI-FI 6E, 2X2 802.11AX 
+ BLUETOOTH; BIOS DO MESMO 
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO OU 
TER DIREITOS COPYRIGHT SOBRE A 
BIOS; PLACA-MÃE DA MESMA MARCA 
DO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO, 
DESENVOLVIDA ESPECIFICAMENTE 
PARA O MODELO OFERTADO; SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 11 PRO, 
64BIT, PT-BR; ACOMPANHA: TECLADO 
MULTIMIDIA, ABNT2, PT-BR; MOUSE 
COM FIO; CABOS, MANUAL DO 
PRODUTO; GARANTIA NO MINIMO DE 
01 ANO DO FABRICANTE COM 
POSSIBILIDADE DE CONSULTAR O 
STATUS DE GARANTIA NO SITE 
ATRAVÉS DO SEU NÚMERO DE SÉRIE 
CÓD. TCE:  

15 415813-0 

KIT DE MICROFONE SEM FIO. 
RECEPTOR DE MICROFONE SEM FIO 
PARA DOIS MICROFONES UHF COM 
SUPORTE A FREQUÊNCIAS INFERIORES 
A 700MHZ, SUPORTE A VARREDURA DE 
FREQUENCIA SIMILAR A SHURE 
SLXD4D. DOIS MICROFONES 
TRANSMISSOR BASTÃO DE MÃO SEM 
FIO UHF COMPATIVEL COM 
RECEPTOR, SUPORTE A 
CONFIGURAÇÃO DE FREQUENCIA E 
DISPLAY PARA EXIBIR INFORMAÇÃO 
DE FREQUENCIA, BOTÃO PARA 
CONFIGURAÇÃO DO MICROFONE 
SIMILAR A SHURE SLXD2. TRÊS 
BATERIAS RECARREGAVEIS 
COMPATIVEIS COM O MICROFONE 
SIMILAR A SHURE SB903. BASE DE 
CARREGAMENTO COMPATIVEL COM 
BATERIA DO MICROFONE E SUPORTE 
PARA DUAS BATERIAS SIMILAR A 
SHURE SBC203.  

UNIDADE 
(cód. 1) 

02 
R$ 

17.802,02 
R$ 35.604,04 

16 00082055 

PROJETOR MULTIMIDIA - PROJETOR 
LED, MINIMO 3800 LUMENS - 
RESOLUÇÃO NATIVA MINIMA DE 720P 
- HDMI, VGA, AV E USB - DATASHOW - 
INCLUSO 1 PROJETOR, 1 CONTROLE 
REMOTO, 1 CABO DE ALIMENTACAO, 1 
CABO HDMI E 1 MANUAL PROJETOR 
MULTIMIDIA BIVOLT   

UNIDADE 
(cód. 1) 

01 
R$ 

5.180,48 
R$ 5.180,,48 

17 262447-8 

GATEWAY UBIQUITI DREAM MACHINE 
PRO - PRE-INSTALADO COM A 
APLICAÇÃO UNIFI NETWORK, 8 
PORTAS LAN DE 1GB; 1 PORTA WAN 
1GB, 1 PORTA SFP+ 10GB WAN, 1 PORTA 
SFP+ 10GB LAN, FIREWALL 
INTEGRADO  

UNIDADE 01 
R$  

1.714,50 
 

R$ 1.714,50 

18 00064490 
MESA DE SOM COM 25 FADERS. 24 
FADERS DE CANAIS E 1 FADER 
MASTER; FADERS MOTORIZADOS; 10-
BITS DE RESOLUÇÃO DE FADER; 

UNIDADE 01 
R$ 

22.800,00 
R$ 22.800,00 
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DISPLAY DE IDENTIFICAÇÃO DE 
CANAIS DOS FADERS; 24 ENTRADAS 
XLR/TRS COMBO; 2 ENTRADAS RCA 
STEREO; 16 SAÍDAS XLR; 1 SLOT DE 
EXPANSÃO; 2 USB-A DE ENTRADA DE 
DADOS; 1 USB-B PARA HOST; 1 PORTA 
DE REDE RJ-45; TAXA DE 
AMOSTRAGEM DE 48 HHZ; INDICADOR 
VISUAL PARA AJUSTE DE GANHO DE 
ENTRADA; TELA TOUCHSCREEN; 
SOFTWARE PARA WINDOWS E MAC 
PARA EDIÇÃO DAS CONFIGURAÇÕES 
DA MESA DE FORMA ON-LINE E OFF-
LINE; SOFTWARE PARA TABLET PARA 
MIXAGEM REMOTA; CAPACIDADE DE 
ARMAZENAR E CHAMAR CENAS  

19 00060108 

INTERFACE DE AUDIO - DO TIPO 
INTERFACE DE GRAVACAO USB 
PROFISSIONAL COM 2 CANAIS DE 
MICROFONE COM PRE-
AMPLIFICADOR, COMPATIVEL COM 
MICROFONES CONDENSADORES DE 
ESTUDIO, FONE DE OUVIDO E SAIDAS 
ESTEREO DE ¼, SUPORTE A 
MONITORAMENTO DIRETO, 
INTERFACE DO HARDWARE USB 2.0, 
TECNOLOGIA DE CONEXAO USB-C  

UNIDADE 01 
R$ 

1.815,00 
R$ 1.815,00 

20 310520-2 
CABO DE AUDIO (MULTICABO) - COM 6 
VIAS,DE COBRE ESTANHADO,COM 
COMPRIMENTO DE 15M COM 
CONECTOR XLR MACHO/FEMEA  

UNIDADE 03 R$ 930,50 R$ 2.791,50 

21 00080255 
EXTENSOR - EXTENSOR DE VIDEO 
HDMI, DE NO MÍNIMO 30 M VIA RJ45 
COM SUPORTE TOTAL A CABO DE 
REDE CAT5E E CAT6  

UNIDADE 02 R$ 154,33 R$ 308,67 

22 353589-4 

CABO - HDMI 
MACHOXMACHO,MEDINDO 10M,PARA 
TRANSMISSAO DE DADOS DE VIDEO 
DIGITAL E AUDIO DIGITAL MULTI-
CANAL DE ALTA DEFINICAO 

UNIDADE 04 R$ 100,00 R$ 399,98 

23 00056023 

WEBCAM PARA COMPUTADOR. 
RESOLUÇÃO MINIMA 4K; MICROFONE 
EMBUTIDO; SUPORTE PARA CAMPO DE 
VISÃO DE OPÇÕES DE 65º, 78º e 90º 
GRAUS NO MINIMO; CABO 
REMOVIVEL COM CONEXÃO USB-C NA 
WEBCAM; SUPORTE INTEGRADO PARA 
INSTALAÇÃO EM TRIPÉ 

UNIDADE 02 
R$ 

1.748,00 
R$ 3.496,00 

24 418072-0 CABO XLR 3 POLOS MACHO-FEMEA 
BALANCEADO 2 METROS 

UNIDADE 
(cód.: 2)  04 R$ 39,00 R$ 156,00 

SERVIÇOS 
 

ITE
M 

CÓD. 
TCE 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD

E 
QTD 

VALOR 
UNITÁR

IO 

VALOR 
TOTAL 

25 00011995 
SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - 
ASSINATURA MENSAL DE SERVICO DE 
LINK DEDICADO A INTERNET,LINK DE 
FIBRA OPTICA, 70MBPS.0  

SERVIÇO 
(cód.: 
1141)  

12 
MESE

S 

R$ 
33.977,00 

R$ 33.977,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

39 

 

 

26 00013217 

LICENCA PARA ATIVAÇÃO DE 
SOFTWARE - TIPO: ANTIVIRUS PARA 
PROTECAO DE REDE, KASPERSKY 
ENDPOINT SECURITY FOR BUSINESS 
ADVANCED OU SUPERIOR, INCLUSO 
100 LICENÇAS PARA 
GERENCIAMENTO DOS HOSTS, 
COMPATÍVEL COM WINDOWS SERVER 
2016 OU SUPERIOR. 

SERVIÇO 
(cód.: 
1141)  

36 
MESE

S 

R$ 
13.950,00 

R$ 13.950,00 

TOTAL R$ 242.596,84 
 
1.4. Os objetos e serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
1.5. . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.6. Os quantitativos para cada um dos itens neste termo foram estimados pensando na 
necessidade atual da Câmara Municipal de Cáceres. 

 
2. DA EXCLUSIVIDADE ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

2.1.  A contratação decorrente deste Termo de Referência é exclusiva às ME e EPP’s, bem 
como Microempreendedor Individual – MEI, conforme disposto no artigo 48, da Lei 
Complementar n° 123/06. 

 
3.  DO PARCELAMENTO DO OBJETO  

3.1.  Os objetos deste Termo de Referência terão o julgamento por item, a fim de preservar 
a competitividade e fomentar a livre iniciativa, propiciando a ampla participação de licitantes para 
que possam ofertar sua melhor proposta em relação a itens ou unidades autônomas. 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO   

4.1. A presente contratação fundamenta-se em Documento de Formalização da Demanda 
n° 044/2024 e 048/2024 – 1Doc apresentado pela Secretaria de Tecnologia da Informação em que 
foram apresentados os produtos e serviços a serem adquiridos, constando-se a justificativa da 
necessidade dessa contratação. 

4.2. A contratação possui previsão no Plano Anual de Contratações do ano de 2024, 
especificamente no item 9 do referido plano. Diante da nova política de planejamento, compra e 
armazenamento de materiais adotada por esta Casa de Leis, cujo objetivo é reduzir os estoques do 
almoxarifado sem comprometer o abastecimento das secretarias e gabinetes, faz-se necessário o 
registro de preços, a fim de garantir a existência de fornecedores habilitados, dando mais 
efetividade a essa política de suprimento. 

4.3. Dessa forma, alinhado ao pensamento exposto, pretende-se, aqui, realizar a aquisição 
de material de informática e equipamento de áudio e vídeo, solicitados pela Secretaria de 
Tecnologia da Informação para subsidiar a infraestrutura da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

40 

 

 

O quantitativo e a especificação do material foram definidos com base no documento de 
formalização da demanda e Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. A aquisição dos itens relacionados neste Termo de Referência visa manter o pleno 
funcionamento das atividades da Câmara Municipal; proteger sistemas e dados sensíveis dos 
indivíduos e do Órgão; manter a rede funcionando sem eventuais falhas ou interrupções; promover 
a manutenção dos serviços de rede, bem como adequada manutenção dos computadores e 
equipamentos de maior porte; auxiliar nas disposições e arranjos dos dispositivos no ambiente de 
trabalho. 

4.5. Considerando que alguns equipamentos atuais estão desatualizados, a aquisição de 
novos equipamentos é justificada para garantir que a Câmara esteja atualizada em termos de 
tecnologia e possa desempenhar suas funções de maneira eficiente. Bem como melhorar a 
produtividade do trabalho realizado pelos servidores. 

4.6. Os itens englobam a aquisição de equipamentos para aperfeiçoar os trabalhos e dar 
qualidade aos produtos de comunicação elaborados pela Secretaria de Imprensa da Câmara 
Municipal de Cáceres. Tendo em vista que equipamentos modernos e eficientes podem ajudar a 
reduzir custos operacionais, evitando a necessidade de manutenção frequente. 
4.7. Foi realizado estudo técnico preliminar referente a contratação com o objetivo de 
demonstrar a necessidade das aquisições, bem como analisar a viabilidade técnica e econômica de 
implementá-la, servindo de embasamento para elaboração do Termo de Referência. 
4.8. A modalidade da Licitação sugerida é o Pregão Eletrônico, em conformidade com a 
Lei Federal Nº 14.133/21., tendo em vista o objeto se tratar de serviço comum, cujos padrões de 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 
4.9. Demais informações e esclarecimentos acerca da licitação deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, formalizados 
pelos meios indicados no Edital do Certame. 
 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

5.1. A solução analisada consiste na aquisição de equipamentos e produtos de 
Comunicação e Tecnologia da Informação para atender as demandas da Câmara Municipal de 
Cáceres, ajudando a melhoria da eficiência operacional, automação de processos, garantia da 
segurança de dados, promovendo a modernização e inovação bem como a economia de recursos 
com a prestação de serviços que satisfaça as necessidades dos usuários. 

5.2. Com relação a aquisição de materiais e serviço de Tecnologia da Informação, a 
contratação visa obter melhor desempenho computacional, aumento da vida útil dos 
equipamentos, segurança de dados, otimização de rotinas de trabalho e aumento de produtividade 
em virtude da melhor adequação de equipamentos à necessidade dos usuários. Pretende ainda 
assegurar maior disponibilidade dos equipamentos através da contratação de garantia estendida, 
melhoria no grau de satisfação dos usuários de TI devido o provimento de infraestrutura adequada 
para a realização de suas atividades. 
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5.3. Já no que se refere à segurança digital, a pretendida contratação visa proporcionar 
proteção aos sistemas e a dados sensíveis dos indivíduos e do Órgão. Objetiva a proteção contra 
vírus e outros softwares maliciosos de forma centralizada, cobrindo toda a infraestrutura. 

5.4. Com relação as sessões e eventos da Câmara Municipal, as aquisições visam a 
melhoria da qualidade da condução e de suas transmissões e por isso foram solicitados itens que 
proporcionarão melhoria de imagem, transmissão e possibilitarão a implementação do sistema de 
votação eletrônica disponível no SAPL.  

5.5. Com base nas opções de mercado a forma mais viável para a CMC é a aquisição dos 
bens objetos deste documento é aquisição dos produtos/serviços já disponíveis no mercado através 
do SRP. 

5.6. Os bens e serviços a serem adquiridos são classificados como comuns, pois os padrões 
de qualidades podem ser facilmente atendidos por empresas do ramo desta contratação, sem causar 
prejuízos à competitividade objetivando conseguir a proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

5.7. Com relação aos itens: 

5.8.       Item 3  

5.8.1. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

5.8.1.1.  As fontes devem possuir tensão de entrada mínima de ~100VAC a 
~60Hz, com ajuste automático de tensão; 

5.8.1.2.  Deve acompanhar cabo de força compatível com a fonte e saída do 
plugue padrão ABNT NBR 14136 (tripolar) de 10A. 

5.8.2. PROCESSADOR 

5.8.2.1.  Equipado com 1 (um) processador com no mínimo 8 (oito) núcleos 
físicos, com arquitetura 64 bits; 

5.8.2.2.  Litografia de, no máximo, 10nm; 

5.8.2.3.  Frequência base de clock interno de no mínimo 2,10 GHz 

5.8.2.4.  Controladora de memória com suporte a DDR5 de no mínimo 4800 
MHz ou superior, oferecendo no mínimo 2 canais de memória; 

5.8.3. MEMÓRIA RAM 

5.8.3.1. Módulos de memória RAM tipo DDR5 ou superior (compatível com 
processador) com velocidade de, no mínimo, 4800 MHz; 

5.8.3.2.  Deve possuir no mínimo 16 GB de memória RAM; 

5.8.3.3.  Deve possuir no mínimo 2 slots de memória soDIMM com 
capacidade máxima de 32GB (2x16GB) ou superior; 

5.8.4.  CIRCUITOS INTEGRADOS (CHIPSET) E PLACA MÃE 
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5.8.4.1.  O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador; 

5.8.4.2.  Placa-mãe da mesma marca do fabricante do equipamento, 
desenvolvida especificamente para o modelo ofertado. Não serão aceitas placas de 
livre comercialização no mercado; 

5.8.5.  CONTROLADORA DE VIDEO 

5.8.5.1.  Deve ser do tipo dedicada; 

5.8.5.2.  Deve suportar no mínimo resolução gráfica Full HD (1920x1080); 

5.8.5.3.  Deve possuir no mínimo 6 GB de memória GDDR6; 

5.8.5.4.  Deve possuir decoder AV1; 

5.8.6. PORTAS DE COMUNICAÇÃO 

5.8.6.1. Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta USB tipo C 3.2 Gen 2 ou 
superior com suporte a DisplayPort; 

5.8.7.  INTERFACE DE REDE 

5.8.7.1.  Possuir 01 (uma) interface Ethernet RJ45 10/100/1000 Mbps 
integrada ou superior; 

5.8.8. INTERFACE DE REDE SEM FIO 

5.8.8.1. Deve ter suporte a Wi-Fi 6 (802.11ax); 

5.8.8.2. Deve ter Bluetooth 5.2 ou superior integrado; 

5.8.9.  DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO 

5.8.9.1. Deve ser fornecido no mínimo 1(um) disco de estado sólido de 512GB 
ou superior; 

5.8.9.2.  O disco ofertado deve respeitar, no mínimo, o seguinte formato: SSD 
M.2 PCIe NVMe; 

5.8.10.  BIOS E SEGURANÇA 

5.8.10.1. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento não sendo 
aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas; 

5.8.10.2.  A BIOS deve possuir o número de série do equipamento e campo 
editável que permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por 
software de gerenciamento, como número de propriedade e de serviço; 

5.8.10.3.  A BIOS deve possuir opção de criação de senha de acesso, senha de 
administrador ao sistema de configuração do equipamento; 

5.8.10.4.  Deve ser atualizável por software; 
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5.8.10.5.  Deve possuir funcionalidade de recuperação de estado da 
BIOS/UEFI a uma versão anterior gravada em área de memória exclusiva e destinada 
a este fim, de modo a garantir recuperação em caso de eventuais falhas em 
atualizações ou incidentes de segurança. 

5.8.10.6. Deve fornecer suporte para Secure Erase; 

5.8.11.  SISTEMA OPERACIONAL 

5.8.11.1. O modelo do equipamento ofertado deverá suportar o sistema 
operacional Windows 11 Pro ou superior. 

5.8.11.2.  O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo web site, 
download gratuito de todos os Drivers dos dispositivos, BIOS e Firmwares para o 
equipamento ofertado; 

5.8.12.  ACESSÓRIOS: 

5.8.12.1.  Devem ser fornecidos junto com o equipamento, todos os acessórios 
e cabos necessários para o pleno funcionamento do mesmo; 

5.8.13. OUTROS 

5.8.13.1. Quando o Licitante não for o próprio fabricante dos equipamentos 
ofertados, deverá apresentar declaração específica para o edital, em que deve deixar 
claro que todos os produtos envolvidos na produção/montagem do item são novos 
(sem uso, reforma ou recondicionamento) e perfeitamente compatíveis. 

5.8.14.  GARANTIA 

5.8.14.1. Deve possuir garantia padrão por um período mínimo de 48 (quarenta 
e oito) meses para reposição de peças danificadas, mão-de-obra de assistência técnica 
e suporte; 

5.8.14.2.  Os serviços de suporte e manutenção devem ser do fabricante da 
solução ofertada; 

5.9.        Item 9 e 17 

5.9.1. Os equipamentos devem possuir compatibilidade com a aplicação UniFI 
Network 

5.10. Item 14 

5.10.1. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

5.10.1.1.  A fonte dever ter potência mínima de 460 watts; 

5.10.1.2.  As fontes devem possuir tensão de entrada mínima de ~100VAC a 
~60Hz, com ajuste automático de tensão; 

5.10.1.3.  Deve acompanhar cabo de força compatível com a fonte e saída do 
plugue padrão  ABNT NBR 14136 (tripolar) de 10A. 
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5.10.2. PROCESSADOR 

5.10.2.1.  Equipado com pelo menos 1 (um) processador de 8 (oito) núcleos 
físicos, com arquitetura 64 bits; 

5.10.2.2.  Litografia de, no máximo, 10nm; 

5.10.2.3.  Frequência base de clock interno de no mínimo 2,10 GHz 

5.10.2.4.  Controladora de memória com suporte a DDR5 de no mínimo 4800 
MHz ou superior, oferecendo no mínimo 2 canais de memória; 

5.10.3. MEMÓRIA RAM 

5.10.3.1. Módulos de memória RAM tipo DDR5 ou superior (compatível com 
processador) com velocidade de, no mínimo, 4800 MHz; 

5.10.3.2.  Deve possuir no mínimo 32 GB de memória RAM (1x32GB); 

5.10.3.3.  Deve possuir no mínimo 2 slots de memória DIMM com capacidade 
máxima de 64GB (2x32GB) ou superior; 

5.10.4.  CIRCUITOS INTEGRADOS (CHIPSET) E PLACA MÃE 

5.10.4.1.  O chipset deve ser da mesma marca do fabricante do processador; 

5.10.4.2.  Possuir, no mínimo, 1 (um) slot PCIe x1 e 1 (um) slot PCIe x16; 

5.10.4.3.  Placa-mãe da mesma marca do fabricante do equipamento, 
desenvolvida especificamente para o modelo ofertado. Não serão aceitas placas de 
livre comercialização no mercado; 

5.10.5.  CONTROLADORA DE VIDEO 

5.10.5.1.  Deve ser do tipo off board; 

5.10.5.2.  Deve ter no mínimo 1 entrada HDMI e 1 entrada DP; 

5.10.5.3.  Deve suportar no mínimo resolução gráfica Full HD (1920x1080); 

5.10.5.4.  Deve possuir no mínimo 16 GB de memória GDDR6; 

5.10.5.5.  Deve possuir encoder e decoder AV1; 

5.10.6. PORTAS DE COMUNICAÇÃO 

5.10.6.1. Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta USB tipo C 3.2 Gen 2 (ou 
superior) na parte frontal; 

5.10.6.2. Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta USB Tipo A 3.2 Gen 1 (ou 
superior) na parte frontal 

5.10.6.3. Deve possuir no mínimo 2 (duas) portas USB Tipo A 3.2 Gen 1 (ou 
superior) na parte traseira 

5.10.7.  INTERFACE DE REDE 
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5.10.7.1.  Possuir 01 (uma) interface Ethernet RJ45 10/100/1000 Mbps 
integrada ou superior; 

5.10.8. INTERFACE DE REDE SEM FIO 

5.10.8.1. Deve ter suporte a Wi-Fi 6 (802.11ax); 

5.10.8.2. Deve ter Bluetooth 5.2 ou superior integrado; 

5.10.9.  DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO 

5.10.9.1. Deve ser fornecido no mínimo 1(um) disco de estado sólido de 1TB 
ou superior; 

5.10.9.2.  O disco ofertado deve respeitar, no mínimo, o seguinte formato: SSD 
M.2 PCIe NVMe; 

5.10.10.  BIOS E SEGURANÇA 

5.10.10.1. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento não sendo 
aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas; 

5.10.10.2.  A BIOS deve possuir o número de série do equipamento e campo 
editável que permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por 
software de gerenciamento, como número de propriedade e de serviço; 

5.10.10.3.  A BIOS deve possuir opção de criação de senha de acesso, senha de 
administrador ao sistema de configuração do equipamento; 

5.10.10.4.  Deve ser atualizável por software; 

5.10.10.5.  Deve possuir funcionalidade de recuperação de estado da 
BIOS/UEFI a uma versão anterior gravada em área de memória exclusiva e destinada 
a este fim, de modo a garantir recuperação em caso de eventuais falhas em 
atualizações ou incidentes de segurança. 

5.10.10.6. Deve fornecer suporte para Secure Erase; 

5.10.11.  SISTEMA OPERACIONAL 

5.10.11.1. O modelo do equipamento ofertado deverá suportar o sistema 
operacional Windows 11 Pro ou superior. 

5.10.11.2.  O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo web site, 
download gratuito de todos os Drivers dos dispositivos, BIOS e Firmwares para o 
equipamento ofertado; 

5.10.12.  ACESSÓRIOS: 

5.10.12.1.  Devem ser fornecidos junto com o equipamento, todos os acessórios 
e cabos necessários para o pleno funcionamento do mesmo (mouse e teclado são 
obrigatórios). 

5.10.13. OUTROS 
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5.10.13.1. Quando o Licitante não for o próprio fabricante dos equipamentos 
ofertados, deverá apresentar declaração específica para o edital, em que deve deixar 
claro que todos os produtos envolvidos na produção/montagem do item são novos 
(sem uso, reforma ou recondicionamento) e perfeitamente compatíveis. 

5.10.14.  GARANTIA 

5.10.14.1. Deve possuir garantia padrão por um período mínimo de 36 (trinta e 
seis) meses para reposição de peças danificadas, mão-de-obra de assistência técnica 
e suporte; 

5.10.14.2.  Os serviços de suporte e manutenção devem ser do fabricante da 
solução ofertada; 

5.10.14.3. A CONTRATANTE poderá abrir o equipamento sem previa 
autorização para efetuar instalação de pentes de memória, discos e outros periféricos 
sem prejuízo da garantia, desde que seguindo as boas práticas do fabricante do 
equipamento. 

5.11. Item 15 

5.11.1. RECEPTOR SEM FIO 

5.11.1.1.  Deve usar frequência UHF; 

5.11.1.2.  Deve possuir suporte para frequências inferiores a 700MHz; 

5.11.1.3.  Deve permitir pareamento com transmissor sem fio; 

5.11.1.4.  O receptor deve ter comunicação em rede para que seja possível 
comunicar com outros receptores na rede para realizar o provisionamento automático 
de frequência de todos os receptores; 

5.11.1.5.  Deve ter suporte para transmissores do tipo bastão e tipo bodypack 

5.11.2. TRANSMISSOR SEM FIO 

5.11.2.1.  Deve ser do tipo bastão; 

5.11.2.2.  Deve possuir capsulas removíveis; 

5.11.2.3.  Deve vir com capsula e grade; 

5.11.2.4.  A capsula deve ser do tipo cardioide e dinâmico; 

5.11.2.5.  Deve ser compatível com o receptor sem fio do item 15; 

5.11.2.6.  Deve possuir seleção de frequência; 

5.11.2.7.  Deve possuir display para mostrar as configurações; 

5.11.2.8.  O display deve informar a frequência e duração da bateria do 
transmissor; 

5.11.3. BATERIA 
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5.11.3.1.  Deve ser compatível com o transmissor do item 15; 

5.11.3.2.  Deve ser do tipo Lítio-Íon; 

5.11.4. BASE DE CARREGAMENTO 

5.11.4.1.  Deve ser compatível com o transmissor e bateria do item 15; 

5.11.4.2.  Deve possuir capacidade para carregamento de pelo menos 2 (duas) 
baterias; 

5.11.4.3.  Suporte para carregamento de bateria avulsa. 

5.12. Item 18 

5.12.1. Canais 

5.12.1.1.  Deve possuir no mínimo 24 canais de entrada; 

5.12.1.2.  Deve possuir no mínimo 24 entradas do tipo XLR/TRS combinada; 

5.12.2. Faders 

5.12.2.1.  Deve possuir no mínimo 25 faders 

5.12.2.2.  Cada fader deve ter display para identificação do canal (display para 
o fader Main opcional) 

5.12.2.3.  Os faders devem ser motorizados 

5.12.3.  Deve ter tela no aparelho para configuração 

5.12.4.  Deve ter suporte para mixagem remota através de aplicativo móvel 

5.12.5.  Deve ter aplicativo para computador Windows 

5.13. Item 19 

5.13.1.  A interface USB no aparelho deve ser do tipo C, com cabo removível. 

5.14. Item 26 

5.14.1. A necessidade de ser ferramenta de gerenciamento centralizado 
KASPERSKY é pelo fato de que a Câmara já possui essa estrutura implementada, e a troca 
do sistema significaria refazer todo o processo, provocando contratempos e atrasos de 
outros projetos em curso. 

5.14.2. Portanto, a aquisição da chave de ativação para renovação da licença 
KASPERSKY conforme especificado na tabela do Item 1 

5.15. Item 25 

5.15.1. A Câmara Municipal necessita de um segundo serviço de internet que tenha 
um provedor diferente do principal, já contratado por essa Casa de Leis, qual seja a oferecida 
pela empresa SEEG FIBRAS TELECOMUNICACOES LTDA - SEEG FIBRAS, CNPJ 
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25.452.912/0001-25 que utilize rotas físicas diferentes da utilizada para que quando tenha 
uma interrupção no serviço principal, o segundo provedor possa manter a conectividade. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

6.2. A garantia mínima aceitável será a estabelecida pelo fabricante contra defeitos de 
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local da entrega e aceitação pela 
Unidade gestora da presente aquisição. 

6.3. Durante o prazo de garantia, a Contratada se obriga a substituir ou reparar, às suas 
expensas, qualquer produto/serviço que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste 
natural ou do incorreto manuseio do produto. 

6.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

6.5.  A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais aplicáveis a legislação ambiental, para ´prevenção de adversidades ao meio ambiente. 

6.6. Ainda com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as 
normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio 
ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente 
corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais, como a advinda da não 
utilização de papel. 

6.7. Não transferir total ou parcialmente qualquer parte da Ata de Registro de Preço, sem 
prévia autorização da Contratante e não se eximindo, com isso de suas responsabilidades e 
obrigações derivadas deste.  

6.8. É expressamente vedada a detentora da Ata o fornecimento dos serviços com 
Solicitação de Fornecimento e/ou Nota de Empenho sem assinatura, sob pena de não pagamento 
delas.  

6.9. Corrigir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da Ata de Registro/Contrato 
em que se verificarem vícios ou incorreções, resultantes da execução desta Ata/Contrato.  

6.10. Responsabilizar-se pela execução da Ata de Registro de Preços dentro dos padrões 
adequados de qualidade e segurança e demais requisitos previstos na Lei nº 8.078/90, assegurando-
se à CMC todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de 
Defesa do Consumidor.  

6.11. A empresa prestadora de serviços deverá emitir Relatório, na impossibilidade de 
execução dos serviços, especificando a causa no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  

6.12. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de produtos ou prestação de 
serviços de má qualidade, ou em desacordo com a especificação contida no Termo de Referência.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

49 

 

 

6.13. Ficará a cargo da contratada todas as despesas com a execução dos serviços, incluindo 
a troca dos que, porventura forem fornecidos em desacordo com as especificações contidas no 
Termo de Referência.  

6.14. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços 
obrigando-se a sanar erro que estiver em desacordo com o apresentado na proposta.  

6.15. O serviço objeto deste Termo de Referência será prestado de forma indireta.  

6.16. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta.  

6.17. Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do contrato ou Ata Registro 
de Preços, que será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato ou da Ata, 
podendo ser prorrogado se houver previsão legal.  

6.18. Subcontratação:  

6.18.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

6.19. Garantia da contratação  

6.19.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

6.20. Vistoria  

6.20.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços  

 
7. DO ENQUADRAMENTO 

7.1. De acordo com o artigo 6º da lei de Licitação, considera-se:  

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;  

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.  

 
8.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.  

8.1.1. A forma de adjudicação do presente CERTAME será o menor preço por item, 
não sendo aceitos preços unitários superiores aos estimados;  
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8.2.  Será considerado vencedor aquele que ofertar o menor preço (Lei 14.133/2021) sobre 
o valor de referência do item a ser adquirido pela Câmara Municipal de Cáceres-MT.  

8.3. O modo de disputa será o “aberto” por se mostrar o mais adequado para o objeto deste 
Termo de Referência. 

 
9. REQUISITOS HABILITATÓRIOS  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

9.2. Habilitação Jurídica:  
9.2.1.  Se for Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.2.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;  
9.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.  
9.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
9.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  
9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 

 
9.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:  

 
9.3.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

9.3.12.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.  

9.3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.3.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;  

9.3.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

9.3.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.3.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  

9.3.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  

 
9.4. Qualificação Econômico-Financeira:  

 
9.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
9.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
9.4.3.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);  
9.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; e  
9.4.5.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
9.4.6.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped.  
9.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação.  
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9.4.7.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.  

 
9.1. Qualificação Técnica:  

9.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.1.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

9.1.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.  

9.1.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.1.5. Para os itens 01, 03, 08, 09,14, 18, 25 e 26: 

9.1.5.1. apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) em nome da 
empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) o seu desempenho em fornecimentos similares equivalentes a, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens que compõem o objeto 
deste termo de referência. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  

9.1.5.2. O(s) atestado(s), devidamente datado(s) e assinado(s), deverá(ão) ser 
emitido(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter: 

9.1.5.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição 
(CNPJ, endereço e contato);  
9.1.5.2.2. Local e data de emissão; 
9.1.5.2.3. Nome do representante legal bem como o cargo/função; 
9.1.5.2.4. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto 
prestado. 

 
9.1.6.  Quando solicitado pelo pregoeiro, o licitante disponibilizará todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.1.7.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
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municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial, das demonstrações contábeis do 
último exercício e dos índices de solvência e liquidez.  

 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

10.1. O(s) produto(s) registrado(s), respeitados os termos consignados na legislação e no 
presente Termo de Referência, será(ão) adquirido(s) segundo conveniência da Câmara Municipal 
de Cáceres. 
10.2. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho ou instrumento 
equivalente emitido em favor da beneficiária da Ata de Registro de Preços. 

10.2.1. O presente Termo de Referência e a proposta de preços serão partes 
integrantes da contratação. 
10.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
10.2.3. Na emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência, as quais 
deverão ser mantidas pela fornecedora durante todo o período da contratação. 

10.3. O(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) será(ão) feito(s) segundo as informações 
contidas na(s) ordem(ns) de fornecimento, a(s) qual(is) indicará(ão) a descrição do material, 
quantidades, marcas oferecidas de acordo com a proposta de preços aprovada, endereços de 
entrega, prazos de entrega, bem como quaisquer outras informações operacionais que se façam 
necessárias para a entrega do(s) produto(s) no(s) prazo(s) estipulado(s). 

10.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

10.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila.  

10.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

10.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

10.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  

10.9. Preposto 

10.9.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado.  
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10.9.2.  A Contratada deverá indicar preposto da empresa para atender a Contratante 
durante o período de execução do contrato. 

10.9.3.  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 

10.10. Fiscalização 

10.10.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput).  

 
10.11. Fiscalização técnica  

10.11.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

10.11.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

10.11.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.11.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV);  

10.11.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  

10.11.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.12. Fiscalização Administrativa  

10.12.1.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

10.12.2. . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV)  
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10.13. Gestor de Contratos  

10.13.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

10.13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.13.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.13.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.13.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

10.13.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VI).  

10.13.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato  

11. DO LOCAL DE ENTREGA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 
 

11.1. O(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) e serviço(s) será(ão) feito(s) segundo as 
informações contidas na(s) ordem(ns) de fornecimento, a(s) qual(is) indicará(ão) a descrição do 
material, quantidades, marcas oferecidas de acordo com a proposta de preços aprovada, endereços 
de entrega, prazos de entrega, bem como quaisquer outras informações operacionais que se façam 
necessárias para a entrega do(s) produto(s) no(s) prazo(s) estipulado(s). 
11.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos 
contados a partir do recebimento pelo fornecedor da nota de empenho ou da ordem de 
fornecimento. 
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11.3. A(s) ordem(ns) de fornecimento e a(s) nota(s) de empenho será(ão) encaminhada(s) 
ao(s) fornecedor(es) via e-mail, ou, em casos excepcionais, por telefone. 
11.4. O(s) produto(s)/serviço(s) licitado(s) após formalização da aquisição por meio de 
instrumento hábil, deverá(ão) ser entregue(s) em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, na Câmara Municipal de Cáceres, no endereço: Rua Coronel José 
Dulce, SN, Centro, Cáceres-Mato Grosso, CEP 78.210-056 
11.5. A entrega dos produtos e prestação do serviço deve ocorrer de segunda a sexta-feira, 
no horário das 07h às 13h. 
11.6. O(s) produto(s) deverá(ão) obedecer às prescrições e exigências contidas neste Termo 
de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou regulamentações intrínsecas ao tipo de 
produto/fornecimento. 
11.7. Na(s) embalagem(ns) do(s) produto(s), quando exigida(s) nas especificações do(s) 
item(ns), deverá(ão) constar a(s) data(s) de validade e fabricação, bem como as condições de 
estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a 
raios solares e demais recomendações do fabricante. 
11.8. Quanto às embalagens do(s) produto(s), quando necessário, devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para proteção durante os procedimentos de embarque, 
desembarque e transporte. 
11.9. As pessoas, a serviço da empresa contratada, deverão estar sempre identificadas 
através de crachá e fardamento corporativo obrigatoriamente com calça longa, e, sempre que o 
produto ou atividade demandar, utilizar os devidos EPIs. 
11.10. O(s) fornecedor(es) deverá(ão), obrigatoriamente, fornecer todos os equipamentos de 
segurança (EPIs) em quantidades suficientes a seus funcionários e exigir-lhes o uso, sempre que 
o(s) produto(s) ou atividade demandar, durante os serviços de entrega, de acordo com as Normas 
de Segurança e Medicina do Trabalho. 
11.11. O(s) fornecedor(es) deverá(ão) dispor de equipamentos de transporte (carros 
plataformas, armazéns, empilhadeiras etc), quando necessário, sendo de sua responsabilidade todo 
e qualquer custo com os serviços de entrega e/ou substituição do(s) produto(s), bem como com o 
transporte e alimentação de seus funcionários. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), baseado nos termos e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

12.2.1.  não produzir os resultados acordados, 

12.2.2.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou  

12.2.3.  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

12.3. Do recebimento  

12.3.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.  

12.3.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  

12.3.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  

12.3.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.  

12.3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

12.3.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.  

12.3.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

12.3.9.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.3.10.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

12.3.11.  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.3.12.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

12.3.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
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contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

12.3.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

12.3.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  

12.3.16.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  

12.3.17.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

12.3.18.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.  

12.3.19.  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.  

12.3.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

12.3.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança.  

12.3.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato  

12.4. Liquidação  

12.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

12.4.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  
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12.4.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

12.4.3.1. o prazo de validade;  

12.4.3.2. a data da emissão;  

12.4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.4.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

12.4.3.5. o valor a pagar; e  

12.4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

12.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante;  

12.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4.6.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

12.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

12.4.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

12.4.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

12.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.  

12.5. Prazo de pagamento  
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12.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

12.5.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo  

12.6. Forma de pagamento  

12.6.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.6.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  

12.6.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  

12.6.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

12.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 
12.7. Antecipação de pagamento  

12.7.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

12.8. Cessão de crédito  

12.8.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

12.8.1.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do 
contratante.  

12.8.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

12.8.3.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
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creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

12.8.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, 
DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)  

12.8.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado.  

 
13.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE  

13.1. São obrigações da Câmara Municipal de Cáceres:  
13.1.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos 
e/ou execução dos serviços, objeto da contratação.  
13.1.2. Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade no 
fornecimento do objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que seja providenciada 
a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da comunicação. 
13.1.3. Aplicar ao fornecedor as penalidades, quando for o caso.  
13.1.4. Prestar ao fornecedor toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
necessárias à perfeita execução da nota de empenho, contrato ou Ata.  
13.1.5. Efetuar o pagamento ao fornecedor no prazo avençado, após a entrega da nota 
fiscal, devidamente atestada, no setor competente.  
13.1.6. Notificar, por escrito, ao fornecedor da aplicação de qualquer sanção. 
13.1.7. Conferir e fiscalizar a entrega dos itens objeto da presente licitação.  
13.1.8. Receber ou rejeitar os produtos/serviços após verificar a qualidade e 
quantidade deles.  
13.1.9. Rejeitar os produtos/serviços no todo ou em parte entregues/prestados em 
desacordo com as obrigações assumidas.  
13.1.10. Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.  
13.1.11. Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser 
adquirida/contratada.  
13.1.12. Receber, analisar e decidir sobre os produtos entregues em prazo não superior 
a 05 (cinco) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o pagamento.  
13.1.13. Realizar pagamento de acordo com o empenho, os itens e as quantidades 
solicitadas.  

 
 

14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 
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14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha: 7 
Funcional: 01.031.1001.2001.0000 
Categoria: 4.4.90.52.00 
 
Ficha: 5 
Funcional: 01.031.1001.2001.0000 
Categoria: 3.3.90.39.00 
 

15. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
15.1. Os bens ofertados deverão, quando forem o caso: 

15.1.1. Apresentação de certificação emitida por instituição acreditada pelo Inmetro 
ou qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências 
do edital. O cumprimento aos requisitos estabelecido em edital deve ser exigido como 
característica do produto e não como requisito de habilitação. 

15.1.2. As embalagens e manuais dos produtos adquiridos devem ser confeccionados, 
preferencialmente, com materiais recicláveis e/ou degradáveis.  

16. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
16.1. Não serão exigidas amostras para os itens deste Termo de Referência 

 

17.  DO PAGAMENTO  
17.1. O fornecedor deverá comprovar sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a 
Nota Fiscal, as certidões de regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, 
INSS e FGTS e Trabalhista, atualizada até a data da emissão da nota fiscal do mês de sua 
competência. 

17.1.1. A apresentação das certidões, acima mencionadas, é de responsabilidade da 
licitante vencedora;  

17.1.2. A validade das certidões deverá ser correspondente à época da programação 
de pagamento, devendo a Licitante vencedora ficar responsável pela conferência de tal 
validade.  

17.2. A licitante vencedora deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, descrição dos serviços 
realizados, o número da Nota de Empenho, sem rasuras e devidamente atestada pelo Servidor 
designado da Administração.  

17.2.1. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 
fiscais. O prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;  

17.2.2. Nenhum pagamento isentará licitante vencedora das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  

17.3. O CNPJ do fornecedor constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
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17.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da Contratada.  

17.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei 14.133/21 da Lei Complementar 
123/06 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

18.1.1.  Prestar as informações e os esclarecimentos, pertinentes aos eventos, que 
venham a ser solicitado pela Contratada.  

18.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa 
desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços/fornecimento dentro das normas do 
contrato a ser firmado. 

18.1.3. Solicitar a substituição ou correção dos produtos/serviços que não sejam 
considerados adequados. 

18.1.4. Promover o acompanhamento e fiscalização da Contratada, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 
as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 

18.1.5. Designar fiscal/gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

18.1.6. Efetuar o pagamento devido pela execução dos produtos/serviços licitados, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato a ser 
firmado. 

18.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. São obrigações da Contratada: 

19.1.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a prestação de serviços nas 
quantidades, no horário e nas datas estipuladas, com a qualidade exigida, bem como nas 
condições estabelecidas no edital.  

19.1.2. Executar os serviços nas especificações e com a qualidade exigida no Termo 
de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento da condição estabelecida.  

19.1.3. Manter, durante a validade da Ata ou do Contrato, as mesmas condições de 
habilitação.  

19.1.4. Pagar todos os tributos, despesas com transporte e outras e custos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os itens fornecidos.  
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19.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de culpa e dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo 
ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.  

19.1.6. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante quaisquer 
irregularidades ocorridas no fornecimento do objeto.  

19.1.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;  

19.1.8. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem como 
atender suas reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à 
qualidade, providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo Contratante. 

19.1.9. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante para 
acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização 
de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do fornecedor pela entrega do 
produto.  

19.1.10. O ônus decorrente do cumprimento da obrigação de fornecimento, ficará a 
cargo exclusivamente da CONTRATADA;  

19.1.11. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar 
quaisquer condições inadequadas à entrega dos serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do contrato, sendo que caso não o faça dentro do prazo 
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do ressarcimento da fatura a 
vencer ou cobrar em juízo;  

19.1.12. Não transferir total ou parcialmente qualquer parte da Ata de Registro de 
Preço, sem prévia autorização do Município e não se eximindo, com isso de suas 
responsabilidades e obrigações derivadas deste;  

19.1.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;  

19.1.14. Não havendo possibilidade de entrega dos itens/execução dos serviços, emitir 
Relatório de Não Conformidade descrevendo o(s) motivo(s) da impossibilidade;  

19.1.15. Obedecer rigorosamente à Nota de Autorização de Despesa quanto a entrega, 
com as datas, horários, locais e quantidades.  

19.1.16. A CONTRATADA obriga-se a substituir prontamente os itens que estiverem 
em desacordo com o que foi solicitado pelo fiscal do contrato.  

19.1.17. Indenizar terceiros e/ou ao Município, mesmo em caso de ausência ou omissão 
de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, 
devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.  

19.1.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena execução dos serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua General Osório, s/n, Centro, CÁCERES-MT - CEP: 78201-056 
- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ Fone: (65) 3223-1707 

65 

 

 

19.1.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-
lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se à independentemente do que 
será exercido pela Câmara de CáceresMT.  

19.1.20. A Câmara Municipal de Cáceres, reserva-se o direito de rejeitar qualquer 
serviço que não atenda as exigências, cabendo à empresa refazer os serviços, sendo que a 
rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços e 
isenta o Poder Legislativo de responsabilidades quanto ao cumprimento dos termos de 
garantia de serviços  

19.1.21. A fornecedora reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa nas situações previstas na Lei 14.133/2021.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 
que:  

20.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer uma das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 
20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.5. Cometer fraude fiscal; 
20.1.6. Não mantiver a proposta. 

20.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
20.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos de um por cento) por uma quinzena de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

20.4.1. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
20.4.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos. 
20.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades previstas na lei 14.133 de 2021, as empresas ou 
profissionais que: 

20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
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20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

21. ELABORADO POR 
 
 

VIVIANE CRISTINA MATIAS PEREIRA 
Técnica Administrativa 

 
 

MATHEUS VINÍCIUS SIQUEIRA VARGAS  
Integrante Administrativo 

 
 

WELLINGTON JOSÉ DA SILVA SANTOS  
Integrante Administrativo 

 
 
 

22. VISTO E APROVADO POR 
 
Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com a Lei n° 14.133/21. 

 
VALDINEI CEBALHO DE SOUSA 

Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
 

 
 

Cáceres-MT,  13 de agosto de 2024 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico 
Preliminar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Proc. Administrativo Documento de Formalização da Demanda - DFD 

044/2024 e 048/2024 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  V
IV

IA
N

E
 C

R
IS

T
IN

A
 M

A
T

IA
S

 P
E

R
E

IR
A

, W
E

LL
IN

G
T

O
N

 J
O

S
É

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

, V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 M

A
T

H
E

U
S

 V
IN

IC
IU

S
 S

IQ
U

E
IR

A
 V

A
R

G
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
49

8-
47

A
6-

3F
B

B
-1

C
F

0



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, CENTRO, CÁCERES-MT CEP: 78210-056 
- Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ 68

 

 

1.INTRODUÇÃO 

 

As contratações públicas produzem importante impacto na atividade econômica, considerando a 

quantidade de recursos envolvidos. 

Este estudo visa buscar a melhor solução para promover a melhoria dos equipamentos de TI e áudio 

e vídeo da Câmara Municipal de Cáceres, gerando economia de escala e promovendo maior qualidade e 

eficiência aos trabalhos desenvolvidos pelos diversos setores desta casa de leis. Assim, considerando que um 

planejamento bem elaborado possibilita contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização 

de estudos prévios proporciona conhecimento de novas modelagens e metodologias constantes no mercado, 

resultando na melhor qualidade dos gastos com recursos públicos. 

Apresentamos o presente Estudo Técnico Preliminar buscando assegurar a viabilidade (técnica e 

econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para subsidiar 

a elaboração do Termo de Referência ou o Projeto Básico, tendo em vista que a necessidade existencial deste 

instrumento se encontra na Lei 14133/2021, art. 6, inciso XX. 

 

2.DESENVOLVIMENTO 

 

I – OBJETO 

  Constitui objeto deste documento, estudar a melhor solução para a necessidade da 

Câmara Municipal de Cáceres, qual seja: aquisição de materiais de TI, áudio e vídeo e 

contratação de serviços com o intuito de melhorar o desempenho dos trabalhos 

desenvolvidos pelas secretarias, departamentos e gabinetes da Câmara Municipal de 

Cáceres que utilizam computadores, dispositivos e rede de internet; promover a proteção 

elétrica e execução ininterrupta dos equipamentos desta Casa; proteger sistemas e dados 

sensíveis dos indivíduos e do Órgão; manter a rede funcionando sem eventuais falhas ou 

interrupções; promover a manutenção dos serviços de rede, bem como adequada 

manutenção dos computadores e equipamentos de maior porte; auxiliar nas disposições e 

arranjos dos dispositivos no ambiente de trabalho. 

II – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A presente contratação origina-se no Documento de Formalização da Demanda n° 

044/2024 e 048/2024 – 1Doc, elaborado pela Secretaria de Tecnologia da Informação, em 
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que foi demonstrado a necessidade de aquisição de materiais e equipamentos de TI, bem 

como contratação de serviços, que auxiliarão o desempenho das atividades desenvolvidas 

no setor. 

Como acontece com a maioria das tecnologias, os equipamentos de TI sofrem um 

processo de depreciação natural, que associado ao avanço das tecnologias, exige uma 

renovação periódica dos equipamentos, de forma a garantir a compatibilidade e 

disponibilidade dos recursos de TI adequados à necessidade dos usuários. 

A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em 

consideração em um processo de renovação tecnológica, tendo em vista que a interrupção 

da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos serviços prestados. Logo, a 

melhoria e ampliação na estrutura, atualização de softwares, bem como aquisição de novos 

produtos para substituir aqueles que apresentam defeitos ou encontram-se defasados 

torna-se necessária para manter a eficiência, segurança e compatibilidade dos sistemas. 

A internet é um serviço essencial para o desenvolvimento das atividades desta 

Câmara Municipal e como forma de aumentar a disponibilidade do serviço e reduzir 

eventuais problemas causados pela queda do serviço de internet é recomendado a 

aquisição de um segundo serviço de internet de um provedor diferente do principal que 

utilize rotas físicas diferentes para que quando tenha uma interrupção no serviço principal, 

o segundo provedor possa manter a conectividade. Isso proporcionará maior confiabilidade 

e garantirá a continuidade das operações da Câmara, mitigando possíveis impactos 

causados por falhas no serviço de internet. Além disso, a diversificação de provedores e 

rotas físicas contribui para uma maior resiliência da infraestrutura de rede, minimizando o 

risco de indisponibilidade. Essa abordagem estratégica não apenas fortalece a 

infraestrutura tecnológica, mas também promove a eficiência operacional, assegurando que 

a Câmara Municipal possa desempenhar suas funções de maneira ininterrupta e eficaz. 

A segurança digital é uma preocupação fundamental em um mundo cada vez mais 

conectado e dependente da tecnologia. Com o aumento constante de ameaças cibernéticas, 

como malware, ransomware, phishing e outras formas de ataques virtuais, a aquisição de 

um sistema de antivírus se torna essencial para proteger sistemas e dados sensíveis de 

indivíduos e organizações. A solução em questão possibilita a proteção contra vírus e outros  
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softwares maliciosos de forma centralizada, cobrindo toda a infraestrutura. O setor já possui 

a estrutura implementada com a ferramenta de gerenciamento centralizado KASPERSKY, 

banco de dados configurado e atualizado, agentes de rede nas máquinas clientes e todas 

as rotinas de segurança e monitoramento parametrizados. A troca do sistema significaria 

refazer todo o processo, provocando contratempos e atrasos de outros projetos em curso. 

Dessa forma, é necessário somente a aquisição da chave de ativação para renovação da 

licença. Dessa forma, justifica-se sua aquisição para proteção dos sistemas e dos dados 

presentes mantidos por esta casa. 

À medida que as demandas de processamento e armazenamento aumentam, torna-

se necessário adquirir equipamentos mais potentes e atualizados para melhorar o 

desempenho dos sistemas e a qualidade das atividades desempenhadas pelos servidores. 

É de suma importância a renovação dos equipamentos, visando a  substituição de 

equipamentos que são utilizados por diversos setores, de modo a minimizar riscos de 

paralisação ou descontinuidades de atividades, mantendo constante a eficiência e a 

qualidade dos serviços prestados à sociedade. Cabe destacar que não há 

materiais/equipamentos disponíveis em estoque para reposição de equipamentos que 

vierem a apresentar falha. 

A aquisição de equipamentos mais eficientes e robustos pode resultar em economias 

a longo prazo em custos operacionais, além de ser necessária para minimizar interrupções 

nos serviços. Assim sendo, a aquisição dos equipamentos e ampliação da rede, garante 

que os servidores tenham melhores condições para desempenhar seu serviço com 

equipamentos mais modernos, promovendo maior economicidade, eficiência e eficácia, 

bem como a continuidade dos serviços, de modo a suprir os usuários com equipamentos 

tecnicamente operacionais e tecnologicamente atualizados. 

 

III – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 A presente contratação encontra amparo no orçamento anual de 2024 da Câmara 

Municipal de Cáceres e Plano de Contratação Anual 2024. 
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IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Pessoa Jurídica que possua os itens necessários, seja responsável pela entrega e 

realize a prestação dos serviços na Câmara Municipal de Cáceres, no endereço: Rua 

Coronel José Dulce, SN, Centro, CEP: 78210-056, Cáceres-MT, em horário de expediente, 

qual seja segunda a sexta, das 07:00hs às 13:00hs. 

 A empresa deverá realizar a entrega dos itens em embalagens adequadas, sem 

violação do lacre, mediante apresentação de nota fiscal. 

 

V – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 Os quantitativos estimados para esta aquisição baseou-se em estudos realizado pela 

Secretaria de Tecnologia da Informação da Câmara Municipal de Cáceres, por meio de 

análise da demanda atual, para obtenção das quantidades demandadas. Ademais, há a 

utilização de uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de 

materiais considerados essenciais para as atividades administrativa. 

O fornecimento dos produtos especificados no DFD, será realizado mediante 

solicitação da Tecnologia da Informação. 

A celebração da pretendida contratação terá duração de 12 (doze) meses, totalizando 

1 (um) ano, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado se houver previsão 

legal, a critério da Administração. 

 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD 

PRODUTOS 

1 

STORAGE NAS - STORAGE NAS TIPO RACK COM 8 BAIAS DE 
SATA3 6GB/S;3,5/2,5"HDD/SSD; QUAD CORE 2,2GHZ; 4GB 
ECC DDR4 EXPANSIVEL; POSSUIR 4 PORTAS 1GbE OU 
SUPERIOR; POSSUIR SLOT DE EXPANSÃO PCIE; SUPORTAR 
WAKE ON LAN; COM USB 3.2 GEN 1 X2; 2 FONTES DE 
ENERGIA. COM SISTEMA DE VENTILACAO, LEDS 
INDICADORES DE STATUS DE SISTEMA E DE HDD, 100V A 
240V CA. POSSUIR CAPACIDADE BRUTA INTERNA IGUAL OU 

UNIDADE 1 
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SUPERIOR A 16TB, SUPORTE A RAID 0, RAID 1, RAID 5. 
SUPORTE A SISTEMA DE ARQUIVOS BTRFS E EXT4, 
SUPORTE A LDAP. SISTEMA OPERACIONAL DE MESMO 
FABRICANDE DO HARDWARE, SUPORTE A VIRTUALIZAÇÃO, 
POSSUIR SISTEMA DE BACKUP INTEGRADO. POSSUIR 
SISTEMA DE SINCRONIZAÇÃO DE NUVEM, POSSUIR 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO COM INTERFACE WEB. 
POSSUIR GARANTIA DE NO MINIMO 12 MESES 
CÓD. TCE: 406890-4 

2 

GRAVADOR - DO TIPO DIGITAL DE VIDEO DVR 32 CH. 
ACEITA CAMERAS DE 5 HDCVI + AHD + HDTVI + 
ANALOGICA + IP. GRAVACAO DE TODOS OS CANAIS NA 
RESOLUCAO 5 MP LITE E SUPORTE PARA RESOLUÇÃO DE 
SAIDA ATÉ 4K ULTRA HD, COMPRESSAO DE VIDEO H.265+ 
E H.265, COMPATIVEL COM REDES WI-FI ATRAVES DE 
ADAPTADOR USB. CAPACIDADE PARA 32 CAMERAS 
CONECTADAS VIA CONCETORES BNC OU IP ATRAVES DA 
REDE. GARANTIA MINIMA DE 1 ANO 
CÓD. TCE: 00060277 

UNIDADE 01 

3 

NOTEBOOK – COM PROCESSADOR DE NO MINIMO 13ª GERACAO 
INTEL CORE I7, WINDOWS 11 PRO, PLACA DE VIDEO NVIDIA 
GEFORCE RTX 3060 6GB GDDR6 OU SUPERIOR, MEMORIA DE NO 
MINIMO 16GB DDR5, SSD DE 512GB PCIE NVME M.2. OU 
SUPERIOR, MATELA DE TRANSPORTE, GARANTIA DE NO MINIMO 
48 MESES, BIOS DE MESMO FABRICANTE DO NOTEBOOK, A BIOS 
TEVE TER SUPORTE PARA APAGAMENTO SEGURO DE 
ARMAZENAMENTO, O FABRICANTE DEVE DISPONIBILIZAR SITE 
PARA CONSULTA DO SERIAL DO COMPUTADOR 
CÓD. TCE: 00083669 

UNIDADE 02 

4 

MOUSE - OPTICO - POSSUIR SENSOR OPTICO COM 
RESOLUCAO DE PELO MENOS 1.000 DPI; POSSUIR NO 
MINIMO DOIS BOTOES ALEM DE MECANISMO PARA 
ROLAGEM DE DOCUMENTOS; MOUSE DEVERA POSSUIR 
FIO E CONECTOR USB 2.0 OU SUPERIOR. 
CÓD. TCE:  00052417 

UNIDADE 70 

5 

TECLADO PARA MICROCOMPUTADOR - TECLADO 
ALFANUMERICO USB, MINIMO DE 107 TECLAS,PADRAO 
ABNT2 
CÓD. TCE:  312485-1 

UNIDADE 50 

 
6 

PARAFUSADEIRA - 12V, EQUIPADA LUZ LED BATERIA 
RECARREGÁVEL E DEMAIS ESPECIFICACOES CONTIDAS NO 
EDITAL 
CÓD. TCE: 162743-0 

UNIDADE  
01 

7 
DISCO RIGIDO - HD INTERNO, 3,5” INTERFACE SATA 6.0GB; 
CAPACIDADE DE 8TB; 7200RPM; 
CÓD. TCE: 00037067 

UNIDADE 04 

8 

NO-BREAK - ALIMENTADOR AUTOMATICO DE TENSAO, 
600VA NO MINIMO, INTERATIVO OU ONLINE, FORMA DE 
ONDA SENOIDAL PURA, TENSAO DE ENTRADA: 110V/220V 
AUTOMATICO, TENSAO DE SAIDA 110V, LED NO PAINEL 
FRONTAL: INDICA AS CONDICOES DE FUNCIONAMENTO 
DO NOBREAK MODO REDE, MODO INVERSOR/BATERIA, 

UNIDADE 60 
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FINAL DE AUTONOMIA,SELADAS, LIVRE DE MANUTENCAO, 
RECARGA AUTOMATICA MESMO COM O NOBREAK 
DESLIGADO,FECHADO EM PLASTICO DE ALTO IMPACTO E 
ANTICHAMAS, NO MÍNIMO 4 TOMADAS COM SAIDA 2P + T 
(NORMA NBR 14136), BOTAO LIGA/DESLIGA CHAVE 
LIGA/DESLIGA: EMBUTIDA,MANUAL EM 
PORTUGUES,GARANTIA MINIMA DE 12 (DOZE MESES) 
MESES. OBSERVAÇÕES: Apenas SENOIDAL PURA. Rejeitar 
nobreaks com os termos: Senoidal por Aproximação; Semi-
Senoidal; Quasi-Senoidal; Senoidal-Modificada, ou 
similares. 
CÓD. TCE: 275943-8 

9 

SWITCH - SWITCH GERENCIAVEL, 48 PORTAS 10/100/1000, 
4 PORTAS GIGABIT ETHERNET SFP 1. INTERFACES 1.1. DEVE 
POSSUIR NO MINIMO 48 PORTAS GIGABIT ETHERNET 
10/100/1000BASET COM CONECTORES RJ45. 1.2. DEVE 
POSSUIR 40 PORTAS COM SUPORTE PoE+ 1.3. DEVE 
POSSUIR 8 PORTAS PoE++ 1.4. DEVE POSSUIR, 
ADICIONALMENTE, 4 PORTAS SFP PARA INSTALACAO DE 
TRANSCEIVERS GIGABIT ETHERNET, 1000BASESX E 
1000BASELX COM CONECTORES LC. 1.5. A POTÊNCIA 
TOTAL PoE DEVE SER DE NO MINIMO 600W 2. GERAIS 2.1. 
DEVE VIR ACOMPANHADO DO KIT DE SUPORTE ESPECÍFICO 
PARA MONTAGEM EM RACK DE 19”; SUPORTE A INTERFACE 
DE GERENCIAMENTO UNIFI NETWORK E DEMAIS 
ESPECIFICACOES CONTIDAS NO EDITAL 
CÓD. TCE: 00058045 

UNIDADE 02 

10 
CABO PAR TRANCADO - CABO DE REDE 24AWG CAT. 6; 
CAIXA 305M   
CÓD. TCE: 00060346 

UNIDADE 
(cód.: 1293) 02 

11 

JOGO DE CHAVE - FENDA E PHILIPS COM 08 PECAS, 

MATERIAL CROMO VANADIUM COM CABOS 

EMBORRACHADOS IMA NAS PONTAS, 4 CHAVES PHILIPS 

PH2X38, PH0X75, PH1X75 E PH2X150MM, 4 CHAVES 

FENDA 6X38, 3X75, 5X75 E 6X150MM   
CÓD. TCE: 00034194 

UNIDADE 01 

12 

EXTENSAO - EXTENSAO ELETRICA TRIPOLAR COM CABO 

FLEXIVEL DE 5M, COM NO MINIMO 3 TOMADAS SLIM 

TRIPOLAR, BIVOLT 
CÓD. TCE: 00070943 

UNIDADE 20 

13 

ORGANIZADOR DE CABOS - EM VELCRO, DUPLA FACE, 
PRETO, COMPRIMENTO MINIMO DE 3 METROS X 20MM DE 
LARGURA 
CÓD. TCE: 00077525 

UNIDADE 04 

14 

COMPUTADOR PARA STREAMING MICROCOMPUTADOR – 
PROCESSADOR INTEL CORE I7-13700 (MINIMO 2.1GHZ OU 
SUPERIOR, CACHE DE 24MB OU SUPERIOR, 16-CORE OU 
SUPERIOR, 13ª GERACÃO OU SUPERIOR); PLACA DE VIDEO 
DEDICADA NVIDIA® GEFORCE® RTX 4060 COM 12GB DE 
GDDR6 OU SIMILAR OU SUPERIOR, A PLAVA DE VIDEO 

UNIDADE 01 
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DEVE POSSUIR ENCODER DE VIDEO AV1 NATIVO; MEMORIA 
DE NO MINIMO DE 32GB (16GBX2) 4800MHZ, DDR5; SSD 
DE 1TB PCIE NVME M.2; PLACA DE REDE WI-FI 6E, 2X2 
802.11AX + BLUETOOTH; BIOS DO MESMO FABRICANTE 
DO EQUIPAMENTO OU TER DIREITOS COPYRIGHT SOBRE A 
BIOS; PLACA-MÃE DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO 
EQUIPAMENTO, DESENVOLVIDA ESPECIFICAMENTE PARA 
O MODELO OFERTADO; SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS 11 PRO, 64BIT, PT-BR; ACOMPANHA: TECLADO 
MULTIMIDIA, ABNT2, PT-BR; MOUSE COM FIO; CABOS, 
MANUAL DO PRODUTO; GARANTIA NO MINIMO DE 01 
ANO DO FABRICANTE COM POSSIBILIDADE DE 
CONSULTAR O STATUS DE GARANTIA NO SITE ATRAVÉS DO 
SEU NÚMERO DE SÉRIE 
CÓD. TCE: 

15 

KIT DE MICROFONE SEM FIO. RECEPTOR DE MICROFONE SEM FIO 
PARA DOIS MICROFONES UHF COM SUPORTE A FREQUÊNCIAS 
INFERIORES A 700MHZ, SUPORTE A VARREDURA DE FREQUENCIA 
SIMILAR A SHURE SLXD4D. DOIS MICROFONES TRANSMISSOR 
BASTÃO DE MÃO SEM FIO UHF COMPATIVEL COM RECEPTOR, 
SUPORTE A CONFIGURAÇÃO DE FREQUENCIA E DISPLAY PARA 
EXIBIR INFORMAÇÃO DE FREQUENCIA, BOTÃO PARA 
CONFIGURAÇÃO DO MICROFONE SIMILAR A SHURE SLXD2. TRÊS 
BATERIAS RECARREGAVEIS COMPATIVEIS COM O MICROFONE 
SIMILAR A SHURE SB903. BASE DE CARREGAMENTO COMPATIVEL 
COM BATERIA DO MICROFONE E SUPORTE PARA DUAS BATERIAS 
SIMILAR A SHURE SBC203. 
CÓD. TCE:  415813-0 

UNIDADE 02 

16 

PROJETOR MULTIMIDIA - PROJETOR LED, MINIMO 3800 LUMENS - 
RESOLUÇÃO NATIVA MINIMA DE 720P - HDMI, VGA, AV E USB - 
DATASHOW - INCLUSO 1 PROJETOR, 1 CONTROLE REMOTO, 1 
CABO DE ALIMENTACAO, 1 CABO HDMI E 1 MANUAL PROJETOR 
MULTIMIDIA BIVOLT   
CÓD. TCE: 00082055 

UNIDADE 01 

17 

GATEWAY UBIQUITI DREAM MACHINE PRO - PRE-INSTALADO COM 
A APLICAÇÃO UNIFI NETWORK, 8 PORTAS LAN DE 1GB; 1 PORTA 
WAN 1GB, 1 PORTA SFP+ 10GB WAN, 1 PORTA SFP+ 10GB LAN, 
FIREWALL INTEGRADO 
CÓD. TCE: 

UNIDADE 01 

18 

MESA DE SOM COM 25 FADERS. 24 FADERS DE CANAIS E 1 FADER 
MASTER; FADERS MOTORIZADOS; 10-BITS DE RESOLUÇÃO DE 
FADER; DISPLAY DE IDENTIFICAÇÃO DE CANAIS DOS FADERS; 24 
ENTRADAS XLR/TRS COMBO; 2 ENTRADAS RCA STEREO; 16 SAÍDAS 
XLR; 1 SLOT DE EXPANSÃO; 2 USB-A DE ENTRADA DE DADOS; 1 
USB-B PARA HOST; 1 PORTA DE REDE RJ-45; TAXA DE 
AMOSTRAGEM DE 48 HHZ; INDICADOR VISUAL PARA AJUSTE DE 
GANHO DE ENTRADA; TELA TOUCHSCREEN; SOFTWARE PARA 
WINDOWS E MAC PARA EDIÇÃO DAS CONFIGURAÇÕES DA MESA 
DE FORMA ON-LINE E OFF-LINE; SOFTWARE PARA TABLET PARA 
MIXAGEM REMOTA; CAPACIDADE DE ARMAZENAR E CHAMAR 
CENAS 
CÓD. TCE: 00064490 

UNIDADE 01 

19 
INTERFACE DE AUDIO - DO TIPO INTERFACE DE GRAVACAO USB 
PROFISSIONAL COM 2 CANAIS DE MICROFONE COM PRE-
AMPLIFICADOR, COMPATIVEL COM MICROFONES 

UNIDADE 01 
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CONDENSADORES DE ESTUDIO, FONE DE OUVIDO E SAIDAS 
ESTEREO DE ¼, SUPORTE A MONITORAMENTO DIRETO, 
INTERFACE DO HARDWARE USB 2.0, TECNOLOGIA DE CONEXAO 
USB-C 
CÓD. TCE: 00060108 

20 

CABO DE AUDIO (MULTICABO) - COM 6 VIAS,DE COBRE 
ESTANHADO,COM COMPRIMENTO DE 15M COM CONECTOR XLR 
MACHO/FEMEA 
CÓD. TCE: 310520-2 

UNIDADE 03 

21 
EXTENSOR - EXTENSOR DE VIDEO HDMI, DE NO MÍNIMO 30 M VIA 
RJ45 COM SUPORTE TOTAL A CABO DE REDE CAT5E E CAT6 
CÓD. TCE: 00080255 

UNIDADE 02 

22 

CABO - HDMI MACHOXMACHO,MEDINDO 10M,PARA 
TRANSMISSAO DE DADOS DE VIDEO DIGITAL E AUDIO DIGITAL 
MULTI-CANAL DE ALTA DEFINICAO 
CÓD. TCE: 353589-4 

UNIDADE 04 

23 

WEBCAM PARA COMPUTADOR. RESOLUÇÃO MINIMA 4K; 
MICROFONE EMBUTIDO; SUPORTE PARA CAMPO DE VISÃO DE 
OPÇÕES DE 65º, 78º e 90º GRAUS NO MINIMO; CABO REMOVIVEL 
COM CONEXÃO USB-C NA WEBCAM; SUPORTE INTEGRADO PARA 
INSTALAÇÃO EM TRIPÉ 
CÓD. TCE:  00056023 

UNIDADE 02 

24 
CABO XLR 3 POLOS MACHO-FEMEA BALANCEADO 2 
METROS 
CÓD. TCE: 418072-0 

UNIDADE 
(cód.: 2) 04 

SERVIÇOS 
 
ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD 

01 

SERVICO DE ACESSO E UTILIZACAO - ASSINATURA MENSAL DE 
SERVICO DE LINK DEDICADO A INTERNET,LINK DE FIBRA OPTICA, 
70MBPS.0 
CÓD. TCE: 00011995 

SERVIÇO 
(cód.: 1141) 

12 
MESES 

02 

LICENCA PARA ATIVAÇÃO DE SOFTWARE - TIPO: ANTIVIRUS PARA 
PROTECAO DE REDE, KASPERSKY ENDPOINT SECURITY FOR 
BUSINESS ADVANCED OU SUPERIOR, INCLUSO 100 LICENÇAS 
PARA GERENCIAMENTO DOS HOSTS, COMPATÍVEL COM 
WINDOWS SERVER 2016 OU SUPERIOR. 
CÓD. TCE: 00013217 

SERVIÇO 
(cód.: 1141) 

36 
MESES 

 

VI – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Verificando as soluções disponíveis no mercado, podem-se destacar as seguintes: 

Alternativa 1. Aquisição de novos equipamentos: 

Consiste na aquisição de novos equipamentos para substituição dos existentes, tendo em 

vista que estão obsoletos, devido ao tempo de vida útil. Esse tem sido o modelo mais 

utilizado pelos órgãos e entidades da Administração Pública. Diante de análise das 

disponibilidades no mercado para o cumprimento da solução verificou-se que a aquisição  
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dos bens a serem contratados encontra-se disponível para aquisição em comércios 

varejistas e/ou atacadista que vendem os produtos descritos na tabela presente no item V 
– ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES. 

Alternativa 2.  Contratação de serviço de locação de equipamentos 

Consiste na contratação de um fornecedor responsável por prover os equipamentos 

necessários a um custo geralmente fixo, sem que seja necessária a compra de novos 

equipamentos. Neste caso a remuneração é baseada em um valor fixo por equipamento 

(que pode ser diário ou mensal). 

A solução apresentada na alternativa 1 se mostrou viável técnica e economicamente 

uma vez que parte dos materiais a serem adquiridos incorporarão a infraestrutura atual, 

atendendo as exigências e demandas tecnológicas que surgiram no decorrer dos anos, 

melhorando o desempenho, a segurança, ou possibilitando a execução de novos projetos 

anteriormente idealizados, enquanto o restante dos materiais será utilizado na manutenção 

dessa infraestrutura, aumentando a sua confiabilidade e vida útil. 

Ressalta-se que a equipe de TI da CMC tem qualificação técnica para realizar a 

manutenção de baixa complexidade dos equipamentos, desde que seja realizada a 

aquisição dos materiais necessários. 

Já a contratação de serviço de locação de equipamentos apresentada na alternativa 

2 pode ser considerada inviável uma vez que os valores podem ser elevados.  Além do mais, 

É preciso ter certeza de que o equipamento locado está em boas condições, passa 

por manutenções frequentes e atenderá às demandas da empresa. Caso 

contrário, pode se tornar um problema a mais para o gestor. 

Por esse estudo não vislumbrar outras soluções disponíveis no mercado para atender 

a demanda, conclui-se que a solução citada na alternativa 1 demonstrou ser técnica e 

economicamente viável para contratação. 

VII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Estima-se que o valor da atual contratação seja em torno de R$ 242.596,84 (duzentos 

e quarenta e dois mil quinhentos e noventa e seis reais e oitenta e quatro centavos) sendo 

R$ 47.927,00 (quarenta e sete mil novecentos e vente e sete reais) em serviços e 

R$ 194.669,84 (cento e noventa e quatro mil seiscentos e sessenta e nove reais e oitenta e 

quatro centavos) em produtos, tomando como base o levantamento de preços, realizado 

pelo Setor Demandante junto a Secretaria de Aquisições e Contratos, através de sites de 

comércio eletrônico, portais de órgãos públicos e compras efetuadas em exercícios 

anteriores. 

 Tendo em vista o valor estimado da contratação, a futura aquisição deverá ser 

realizada por meio de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento 

menor preço unitário. 

 A Pesquisa de Preços que serviu de embasamento para este estudo segue em anexo 

a este ETP. 

VIII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A solução analisada consiste na aquisição de equipamentos de TI (tecnologia da 

informação), e contratação de serviços para atender as demandas da Câmara Municipal de 

Cáceres, por 12 (doze) meses ininterruptos, podendo ser prorrogado se houver previsão 

legal, a critério da Administração. 

Considerando a reforma da sede da Câmara Municipal de Cáceres e a expansão do 

uso de equipamentos como computadores, impressoras e sistemas de áudio e vídeo, que 

são conectados por fios, é preciso contratar uma empresa para melhorar a rede de internet 

da Câmara. Isso envolve retirar alguns dispositivos simples, chamados de switches, que 

foram instalados em lugares onde precisávamos de mais conexões de internet. Essa 

melhoria é essencial para garantir que todos os aparelhos funcionem adequadamente e 

estejam conectados de maneira eficiente. 

A internet é um serviço essencial para o desenvolvimento das atividades desta 

Câmara Municipal e como forma de aumentar a disponibilidade do serviço e reduzir  
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eventuais problemas causados pela queda do serviço de internet é recomendado a 

aquisição de um segundo serviço de internet de um provedor diferente do principal que 

utilize rotas físicas diferentes para que quando tenha uma interrupção no serviço principal, 

o segundo provedor possa manter a conectividade. Isso proporcionará maior confiabilidade 

e garantirá a continuidade das operações da Câmara, mitigando possíveis impactos 

causados por falhas no serviço de internet. Além disso, a diversificação de provedores e 

rotas físicas contribui para uma maior resiliência da infraestrutura de rede, minimizando o 

risco de indisponibilidade. Essa abordagem estratégica não apenas fortalece a 

infraestrutura tecnológica, mas também promove a eficiência operacional, assegurando que 

a Câmara Municipal possa desempenhar suas funções de maneira ininterrupta e eficaz. 

A segurança digital é uma preocupação fundamental em um mundo cada vez mais 

conectado e dependente da tecnologia. Com o aumento constante de ameaças cibernéticas, 

como malware, ransomware, phishing e outras formas de ataques virtuais, a aquisição de 

um sistema de antivírus se torna essencial para proteger sistemas e dados sensíveis de 

indivíduos e organizações. A solução em questão possibilita a proteção contra vírus e outros 

softwares maliciosos de forma centralizada, cobrindo toda a infraestrutura. O setor já possui 

a estrutura implementada com a ferramenta de gerenciamento centralizado KASPERSKY, 

banco de dados configurado e atualizado, agentes de rede nas máquinas clientes e todas 

as rotinas de segurança e monitoramento parametrizados. A troca do sistema significaria 

refazer todo o processo, provocando contratempos e atrasos de outros projetos em curso. 

Dessa forma, é necessário somente a aquisição da chave de ativação para renovação da 

licença. Dessa forma, justifica-se sua aquisição para proteção dos sistemas e dos dados 

presentes mantidos por esta casa. 

 A CMC possui um grande parque computacional, utilizado pelos servidores, 

assessores e vereadores para atendimento das demandas do município. Com o tempo, é 

necessário realizar manutenção e/ou substituição de novos componentes nos 

computadores. 
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Tendo em vista o atual estado de conservação do prédio da Câmara Municipal, em 

que a estrutura apresenta infiltrações, vazamentos e umidade, interferindo na qualidade da 

instalação elétrica que passa a apresentar um estado acelerado de deterioração. 

Diante esse cenário, os usuários da rede local relatam queda de energia que resulta 

no desligamento abrupto de aparelhos elétricos, fazendo com que os funcionários percam 

o trabalho produzido que não fora salvo. Outrossim, as oscilações e interrupções bruscas 

no fornecimento de energia podem provocar danos aos equipamentos, diminuindo sua vida 

útil. 

Dessa forma as aquisições visam contornar estes empecilhos a partir da confecção 

de novas conexões de rede, aperfeiçoamento e substituição dos aparelhos existentes, 

organização de fios e cabos, melhor distribuição dos pontos de energia e por isso a 

aquisição de cabos, extensões, organizadores de fios e ferramentas se faz necessária. 

Com relação à segurança digital, a pretendida contratação visa proporcionar proteção 

aos sistemas e a dados sensíveis dos indivíduos e do Órgão. Objetiva a proteção contra 

vírus e outros softwares maliciosos de forma centralizada, cobrindo toda a infraestrutura. 

O setor de TI desta Casa já possui a estrutura implementada com a ferramenta de 

gerenciamento centralizado KASPERSKY, com um banco de dados configurado e 

atualizado, agentes de rede nas máquinas clientes e todas as rotinas de segurança e 

monitoramento parametrizados. 

A troca do sistema significaria refazer todo o processo, provocando contratempos e 

atrasos de outros projetos em curso. Dessa forma, entendendo ser uma solução mais 

benéfica para CMC é necessária a aquisição da chave de ativação para renovação da 

licença. 

Com relação a estrutura de rede da CMC, verifica-se que é composta por 02 (dois) 

switches, sendo que 01(um) é não-gerenciável (layer 2), de fabricante diferente dos demais 

equipamentos, está obsoleto e no fim da vida útil, portanto a aquisição do novo aparelho é 

necessária para manter a rede funcionando sem eventuais falhas ou interrupções. 

Outrossim, a necessidade de um aparelho da marca UBIQUITI é determinante, uma 

vez que os demais equipamentos de rede (Gateway, Switch e Access Points) são da mesma  
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marca e, principalmente, gerenciados de forma centralizada pelo software da própria 

fabricante, garantindo máxima integração entre os equipamentos. 

Por fim, é necessário que os equipamentos sejam do tipo POE a fim de permitir o 

fornecimento de energia elétrica, de forma simultânea ao tráfego de dados, através do cabo 

de rede. 

Já no que se refere a segurança do prédio e as pessoas que circulam diariamente 

nas dependências da CMC faz-se necessário a aquisição de câmeras de vigilância com wi-

fi embutido, pois assim é possível realizar o monitoramento de qualquer local da Câmara 

onde tenha alcance de wi-fi e um ponto de energia, sem a necessidade de um ponto de rede 

cabeada. 

Com relação as sessões e eventos da Câmara Municipal, as aquisições visam a 

melhoria da qualidade da condução e de suas transmissões e por isso foram solicitados 

itens que proporcionarão melhoria de imagem, transmissão e possibilitarão a 

implementação do sistema de votação eletrônica disponível no SAPL. 

  

IX – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

Não será adotado o parcelamento dos itens pois acreditamos assim viabilizar a 

economicidade por meio do ganho de escala e do incentivo à competição. 

X – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 Espera-se que a presente contratação ajude a melhoria da eficiência operacional, 

automação de processos, garantia da segurança de dados, promovendo a modernização e 

inovação bem como a economia de recursos com a prestação de serviços que satisfaça as 

necessidades dos usuários. 

Com a contratação, objetiva-se obter os seguintes resultados: 

Desempenho computacional; 

Aumento da vida útil do equipamento; 

Segurança de dados; 
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Otimização de rotinas de trabalho e aumento de produtividade em virtude da melhor 

adequação de equipamentos à necessidade dos usuários; 

Assegurar maior disponibilidade dos equipamentos através da contratação de 

garantia estendida; 

Melhoria no grau de satisfação dos usuários de TI devido o provimento de 

infraestrutura adequada para a realização de suas atividades. 

 

XI - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 Não se observa a necessidade de medidas extras a serem tomadas pela 

administração, visto que existem servidores capacitados em fiscalização de contratos, bem 

como o objeto já ter sido contratado anteriormente e ter transcorrido dentro do esperado. 

 

XII - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 Não se observa necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

 O Decreto nº 7.174/2010 estabelece que, nas aquisições de bens de informática e 

automação, o instrumento convocatório deverá conter as exigências de certificações que 

atestem, conforme regulamentado pela Portaria Inmetro nº 170/2012, a adequação aos 

requisitos de segurança para o usuário e instalações, compatibilidade eletromagnética e 

consumo de energia. 

As embalagens e manuais dos produtos adquiridos devem ser confeccionados, 

preferencialmente, com materiais recicláveis e/ou degradáveis. 

Recomenda-se exigir que a contratada providencie o recolhimento e o adequado 

descarte dos resíduos dos serviços, equipamentos de informática e de telefonia, originários 

da contratação, entendidos como aqueles produtos ou componentes eletroeletrônicos em  
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desuso e sujeitos ao descarte final, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de 

armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador para fins de sua 

destinação final ambientalmente adequada. 

Recomenda-se exigir o recolhimento, a destinação adequada, e a apresentação do 

Certificado de destinação na minuta de contrato. 

Como meio de comprovação poderá ser comprovado mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição acreditada pelo Inmetro ou qualquer outro meio de prova 

que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. O cumprimento aos 

requisitos estabelecido em edital deve ser exigido como característica do produto e não 

como requisito de habilitação. 

 Descrição na embalagem do produto ou no site do fabricante, bem como a 

possibilidade de apresentação do Certificado de destinação ambientalmente adequada. 

As referidas exigências têm fundamento legal e técnico nas seguintes normas: 

a) Conforme o Decreto nº 7.174/2010 e a Portaria Inmetro nº 170/2012. 

b) A Lei nº 12.305/2010 elenca como um dos objetivos da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos dar prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para 

produtos reciclados e recicláveis. 

c) Conforme a Instrução Normativa Ibama nº 01/2010; o art. 33 da Lei nº 12.305/2010 

Política Nacional de Resíduos Sólidos; e arts. 1º e 9º da Resolução Conama nº 416/2009. 

3. CONCLUSÃO 

 Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo técnico preliminar, 

considerando as análises das alternativas de atendimento as necessidades da Câmara 

Municipal de Cáceres, concluímos pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez 

considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade, de baixo investimento e alto valor de retorno, num prisma de médio e longo 

prazo, para o Município. 
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Cáceres-MT, 13 de agosto de 2024. 

 

 

WELLINGTON JOSÉ DA SILVA SANTOS 

Integrante Requisitante 

 

 

VIVIANE CRISTINA MATIAS PEREIRA 

Integrante Administrativo 

 

 

MATHEUS VINÍCIUS SIQUEIRA VARGAS 

Integrante Técnico 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

 

A Câmara Municipal de Cáceres-MT, com sede na Rua Coronel José Dulce, S/N, Centro, CEP: 

78.210-056, na cidade de Cáceres-MT, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 03.960.333/0001-50, neste 

ato representada por seu Presidente Ver. (Nome), considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para registro de preços nº ......./20..., publicada no ...... de 

...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de TI (tecnologia da 
informação), Comunicação, áudio/vídeo e serviços do tipo assinatura mensal de serviço 
de link dedicado a internet e licença para ativação de software tipo antivírus para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Cáceres/MT, na modalidade MENOR PREÇO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para 
atender a demanda da Câmara Municipal de Cáceres-MT, que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital de Pregão Eletrônico 
nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações das quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de Medida 
Quantidade 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1      

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 
5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas.) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Cáceres-MT, _______ de __________ de 20___ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT 

Ver. 

Presidente 

 

CONTRATADA 

Representante Legal 

 
 

TESTEMUNHA 
 
Nome: 
 
CPF: 
 
RG: 

TESTEMUNHA 
 
Nome: 
 
CPF: 
 
RG: 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÁCERES-MT, POR INTERMÉDIO DO SEU 

PRESIDENTE, E A EMPRESA 

.............................................................   

A Câmara Municipal de Cáceres-MT, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Cel. José 

Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-056, na cidade de Cáceres-MT, regularmente inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 03.960.333/0001-50, neste ato representada por seu Presidente Ver. (Nome), portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 

CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

materiais de TI (tecnologia da informação), Comunicação, áudio/vídeo e serviços do tipo assinatura 

mensal de serviço de link dedicado a internet e licença para ativação de software tipo antivírus para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Cáceres/MT, na modalidade MENOR PREÇO, 

conforme especificações contidas no termo de referência, para atender a demanda da Câmara 

Municipal de Cáceres-MT. 

1.2. Que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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1.3.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.4. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de Medida 

Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1      

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, se for o caso, nos termos legais. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,  

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste pela autoridade competente de  

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

  a. estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

  b. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

  c. seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;  

  d. haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

  e. seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 
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2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Câmara Municipal de Cáceres-MT, para o exercício de 20...., na 

classificação abaixo: 

FICHA:XXX 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: XXXXXXXXXXXXXXX 

DESPESA: XXXXXXX 

4.2.No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1.O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1.As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual  (reajuste em 

sentido estrito e/ou repactuação) seguirão o IPCA- Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.As regras acerca da garantia e manutenção dos equipamentos e serviços contratados estão 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1.O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE 

são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

8.1.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar os produtos e executar os serviços em 

conformidade com o Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a 

correção, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações.  

8.1.2. A CONTRATADA prestará serviço de suporte durante todo o prazo de vigência do 

contrato.  

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1.As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência e Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1.As infrações e sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência e Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO 

11.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso  

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado Termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
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12.1.É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2.É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
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contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

15.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

15.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

15.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

15.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

15.7.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cidade de Cáceres - Mato Grosso, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por 

duas testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

  
 
 
 
 
 
  

TESTEMUNHA 
 
Nome: 
 
CPF: 
 
RG: 

TESTEMUNHA 
 
Nome: 
 
CPF: 
 
RG: 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA 

À COMISSÃO DE PREGÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT 
PROCESSO LICITATÓRIO N° XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01      

 
 
Valor Total: _____________(valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 dias 
OBS: O valor deve ser expresso em algarismos e por extenso, fracionados até duas casas decimais 
após a vírgula, sem previsão inflacionária, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, 
tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, 
deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo 
(direto ou indireto) deste Edital. 

 
..........................., .........de ................................de .................... 

 
______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Carimbo CNPJ 
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